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REGIME NAO-CUMQLATIVO. INSUMOS. CONCEITO. PRECEDENTE
JUDICIAL-APLICACAO OBRIGATORIA.

No regime ndo cumulativo das contribui¢des o contelldo semantico de insumo
€ mais amplo do que aquele da legislacdo do IPI e mais restrito do que aquele
da legislagdo do imposto de renda. O REsp 1.221.170 / STJ, em sede de
recurso repetitivo, veio de encontro a posicdo intermedidria criada na
jurisprudéncia deste Conselho e, em razao do disposto no Art. 62 do regimento
interno deste Conselho, tem aplicacdo obrigatéria.

EMBALAGENS DE TRANSPORTE. PRESERVACAO DO PRODUTO.
CREDITO. POSSIBILIDADE.

Nos casos em que a embalagem de transporte, destinada a preservar as
caracteristicas do produto durante a sua realizacdo, € descartada ao final da
operacdo, vale dizer, para 0 casos em que ndo podem ser reutilizadas em
operacBes posteriores, 0 aproveitamento de crédito é possivel. Com
fundamento no Art. 3.°, da Lei 10.637/02, por configurar insumo, as
embalagens do produto final sdo igualmente relevantes e essenciais.

ENERGIA ELETRICA. CREDITO.

A permissdo de crédito das contribuicdes ndo cumulativas é sobre aquisicdo de
energia elétrica consumida, logo os acessorios desta aquisicdo ndo geram
direito ao crédito - menos ainda quando atrelados a mora.

FRETE. CREDITO. TRIMESTRE DIVERSO. POSSIBILIDADE.

Segundo disposicdo expressa do 84.° do Art. 3.° das Leis 10.833/03 e
10.637/02, o crédito pode ser aproveitado nos meses subsequentes.

AQUISI(;AONDE BENS ATIVAVEIS. CREDITO. PROPORCAO DA
DEPRECIACAO.

Itens ativaveis deverdo ter seus créditos limitados a depreciacdo, conforme
previsdo legal do inciso VI, Art. 3.° das Leis 10.833/03 e 10.637/02 e
jurisprudéncia deste Conselho.

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. CREDITO SOBRE DEPRECIACAO.
UTILIZACAO EM ETAPAS DO PROCESSO PRODUTIVO.
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 Período de apuração: 01/10/2005 a 31/12/2005
 REGIME NÃO-CUMULATIVO. INSUMOS. CONCEITO. PRECEDENTE JUDICIAL. APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA.
 No regime não cumulativo das contribuições o conteúdo semântico de insumo é mais amplo do que aquele da legislação do IPI e mais restrito do que aquele da legislação do imposto de renda. O REsp 1.221.170 / STJ, em sede de recurso repetitivo, veio de encontro à posição intermediária criada na jurisprudência deste Conselho e, em razão do disposto no Art. 62 do regimento interno deste Conselho, tem aplicação obrigatória.
 EMBALAGENS DE TRANSPORTE. PRESERVAÇÃO DO PRODUTO. CRÉDITO. POSSIBILIDADE.
 Nos casos em que a embalagem de transporte, destinada a preservar as características do produto durante a sua realização, é descartada ao final da operação, vale dizer, para o casos em que não podem ser reutilizadas em operações posteriores, o aproveitamento de crédito é possível. Com fundamento no Art. 3.º, da Lei 10.637/02, por configurar insumo, as embalagens do produto final são igualmente relevantes e essenciais.
 ENERGIA ELÉTRICA. CRÉDITO. 
 A permissão de crédito das contribuições não cumulativas é sobre aquisição de energia elétrica consumida, logo os acessórios desta aquisição não geram direito ao crédito - menos ainda quando atrelados à mora. 
 FRETE. CRÉDITO. TRIMESTRE DIVERSO. POSSIBILIDADE.
 Segundo disposição expressa do §4.º do Art. 3.º das Leis 10.833/03 e 10.637/02, o crédito pode ser aproveitado nos meses subsequentes.
 AQUISIÇÃO DE BENS ATIVÁVEIS. CRÉDITO. PROPORÇÃO DA DEPRECIAÇÃO.
 Itens ativáveis deverão ter seus créditos limitados à depreciação, conforme previsão legal do inciso VI, Art. 3.º, das Leis 10.833/03 e 10.637/02 e jurisprudência deste Conselho.
 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. CRÉDITO SOBRE DEPRECIAÇÃO. UTILIZAÇÃO EM ETAPAS DO PROCESSO PRODUTIVO. 
 A pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados sobre encargos de depreciação em relação às máquinas e aos equipamentos adquiridos e utilizados em etapas pertinentes e essenciais à fabricação de produtos destinados à venda.
 SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS.
 Concede-se o direito ao crédito às despesas com instalações de máquinas e equipamentos do processo produtivo desde que o dispêndio não deva ser capitalizado ao valor do bem.
 RATEIO PROPORCIONAL DE CRÉDITOS. CÔMPUTO DAS RECEITAS FINANCEIRAS NA RECEITA BRUTA TOTAL 
 As receitas financeiras, submetidas à alíquota zero, integram o montante da receita bruta total, para fins do cálculo do percentual de rateio dos créditos entre os que podem ser ressarcidos/compensados e os que apenas se prestam a deduzir o valor a pagar.
 PIS/COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. CESSÃO ONEROSA DE CRÉDITOS DO ICMS COM ORIGEM EM EXPORTAÇÕES. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF.
 O Supremo Tribunal Federal -STF no julgamento do Recurso Extraordinário nº 606.107, com repercussão geral reconhecida, definiu que os créditos de ICMS com origem em exportações transferidos a terceiros não compõem a base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS.
 As decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal na sistemática da repercussão geral devem ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. Precedentes: Acórdão CSRF n.º 9303-006.616 e Acórdão n.º 3201003.570.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, nos termos seguintes: 1) Por unanimidade de votos, (a) excluir da base de cálculo do PIS e da Cofins as parcelas referentes à cessão onerosa de créditos de ICMS adquiridos de terceiros; (b) manter o cômputo das receitas financeiras na receita bruta total e no cálculo do rateio proporcional de créditos; (c) reverter as glosas de créditos dos itens do (i) �grupo 3� (Contratação de serviço): proporcionalmente aos valores da depreciação para aqueles dispêndios que aumentam a vida útil dos bens do ativo imobilizado em um ano e, integralmente, àqueles dispêndios que não aumentam, exceto sobre os �débitos Siscomex� e �mão-de-obra�, que mantiveram as glosas; (ii) �grupo 4� (Controle de qualidade), exceto sobre �mão-de-obra�, que mantiveram as glosas; (iii) �grupo 5� (Equipamentos/software de automação industrial); (iv) �grupo 7� (Movimentação de carga), proporcionalmente aos valores da depreciação; (v) �grupo 8� (Tratamento de resíduos), exceto sobre �mão-de-obra�, que mantiveram as glosas; e (vi) �grupo 9� (�Bens que possuem descrições genéricas� segundo à fiscalização), proporcionalmente aos valores da depreciação para aqueles dispêndios que aumentam a vida útil dos bens do ativo imobilizado em um ano e, integralmente, àqueles dispêndios que não aumentam, exceto sobre � mão de obra�, que mantiveram as glosas; (d) reverter as glosas de créditos sobre dispêndios com fretes. Neste ponto, a conselheira Mara Cristina Sifuentes acompanhou o Relator pelas conclusões; 2) Por maioria de votos,   (a) reverter as glosas sobre (i) embalagens. Vencida no ponto a conselheira Mara Cristina Sifuentes que limitava o crédito somente às embalagens destinadas ao acondicionamento do produto fabricado; (ii) itens do �grupo 1�, proporcionalmente aos valores da depreciação para aqueles dispêndios que aumentam a vida útil dos bens do ativo imobilizado em um ano e, integralmente, àqueles dispêndios que não aumentam. Vencidos no ponto os conselheiros Leonardo Correia Lima Macedo, Mara Cristina Sifuentes e Paulo Roberto Duarte Moreira, que concediam a reversão das glosas apenas à �Lava botas lava mãos�, �Telas fixas mosqueteiros�, �Lava botas individual�, �máquina de lavar� e �secador rotativo�; (iii) itens do �grupo 6� (Itens próprios para a manutenção industrial proporcionalmente aos valores da depreciação para aqueles dispêndios que aumentam a vida útil dos bens do ativo imobilizado em um ano e, integralmente, àqueles dispêndios que não aumentam. Vencida a conselheira Mara Cristina Sifuentes que concedia o crédito apenas a �Motoesm Ban 1,0 CV 220/380 v (1795)�, às �Chapas perfis e cantoneiras p/estantes manutenção (1822)� e à �serra fita m42 (1822)�; e; (b) manter as glosas sobre os valores acrescidos às contas de energia elétrica (tais como multas, juros ou correção monetária). Vencido no ponto o conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima (Relator), que revertia integralmente as glosas. Designada para redigir o voto vencedor, no tocante a este último item, a conselheira Mara Cristina Sifuentes.
 
 Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.
 (assinado digitalmente)
 Mara Cristina Sifuentes � Redatora Designada
 (assinado digitalmente)
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Hélcio Lafeta Reis, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Mara Cristina Sifuentes, Laercio Cruz Uliana Junior, Marcio Robson Costa, Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário de fls. 625 apresentado em face de decisão de primeira instância administrativa proferida no âmbito da DRJ/CE de fls. 579 que decidiu pela improcedência da Manifestação de Inconformidade de fls 314, nos moldes do despacho decisório de fls. 283.
Como de costume nesta Turma de Julgamento, transcreve-se o relatório utilizado no Acórdão da Delegacia de Julgamento de primeira instância, para a apreciação dos fatos, matérias e trâmite dos autos:

�Trata-se no presente processo da verificação da exatidão do crédito da Contribuição para o PIS/Pasep Não-Cumulativo Exportação, relativo ao 4º Trimestre de 2005, no valor de R$ 45.654,04 (quarenta e cinco mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e vinte quatro centavos).
O crédito em questão encontra-se evidenciado no PER nº 34113.52729.280906.1.1.08-2270, fls. 02/05, tendo sido utilizado em procedimentos compensatórios efetivados nas DCOMPs de fls. 06/33.
Concluída a análise dos documentos disponibilizados pela pessoa jurídica, foi prolatado o Despacho Decisório nº 007/2012, fls. 283/309, a seguir explicitado.
A pessoa jurídica foi notificada da decisão administrativa em 13/01/2012, fls. 312/313.
Despacho Decisório Autoridade fiscal fez constar que as verificações relativas ao direito creditório foram realizadas com base em documentos enviados pelo contribuinte, quais sejam, DACONs, amostragem de notas fiscais, cópias de livros contábeis, contratos, recibos, faturas, extratos e outros, tendo identificado inconsistências que alteraram para menor o crédito pretendido pela empresa, em razão do que foram praticadas as glosas a seguir sintetizadas:
Bens Utilizados como Insumo Segundo consignado na decisão administrativa, a definição e o alcance da expressão �insumo� considerados no trabalho fiscal encontram-se contemplados na Instrução Normativa SRF nº 247, de 2002 (que se refere ao PIS/Pasep) e na Instrução Normativa SRF nº 404, de 2004 (relativa à Cofins).
Observadas as cópias das notas fiscais e da memória de cálculo apresentadas pelo contribuinte, foram encontradas aquisições de itens que, ao teor do estabelecido pelas normas referidas, não podem ser considerados insumos, tratando-se de embalagens de transporte, destinadas precipuamente ao transporte dos produtos elaborados, tais como os acondicionamentos feitos em caixas, caixotes, pallets, engradados, barricas, sacos, embrulhos e semelhantes, em que não há acabamento ou rotulagem de função promocional, não valorizando o produto em razão da qualidade do material empregado, da perfeição do acabamento ou de uma utilidade adicional.
O mesmo foi afirmado em relação ao acondicionamento feito em embalagens com capacidade superior àquelas em que o produto é comumente vendido.
O quadro a seguir totaliza as glosas relativas a insumos praticadas pela autoridade fiscal:

Despesas com Energia Elétrica Foram glosados os valores pagos a título de multa, juros, parcelamento, bem como os valores de tributos não incorporados ao preço da energia e outros pagamentos efetuados a terceiros, mesmo que cobrados na própria fatura de energia elétrica, tendo sido informado que foi adotado, em cada fatura, como limite para apuração dos créditos, o valor que seria a base de cálculo do ICMS.

Despesas de Armazenagem e Frete nas Operações de Venda Foram glosados valores constantes de dois conhecimentos de transporte por corresponderem a serviços prestados em trimestre diverso daquele objeto do presente processo, com o que a fiscalização desconsiderou desconto de crédito do mês de outubro/2008 no valor de R$ 2.870,00.
Encargos de Depreciação de Bens do Ativo Imobilizado A pessoa jurídica apresentou extensa relação de bens registrados em seu ativo permanente cujos encargos de depreciação integram a base de cálculo dos créditos considerados na não-cumulatividade das contribuições sob a forma de �recuperação acelerada / incentivada de créditos�, cuja apropriação ocorreu no prazo de quarenta e oito meses.
Na relação apresentada foram identificados diversos bens que, por sua natureza e pela descrição do contribuinte, não guardam qualquer relação com o processo produtivo da empresa, tendo sido excluídos da apuração dos créditos, conforme relacionado pelo representante fazendário, fls. 291/293.
Foi acrescentado que alguns dos bens, cujos créditos foram glosados, foram adquiridos de pessoas físicas, o que por si só já se mostra suficiente para impedir o crédito.
Também foram glosados valores de créditos apurados a partir de diversas aquisições de materiais de construção, a exemplo de ferro, cimento, areia, pedra, argamassa, rejunte, piso, divisórias, dobradiças, tubos, conexões, materiais elétricos, dentre outros, posto que materiais de construção individualmente considerados não se enquadram no conceito de �bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da companhia� enquanto não forem reunidos em uma unidade produtiva em plena operação, havendo sido registrado não constar do conjunto probatório apresentado pela empresa documento que demonstre o efetivo emprego dos materiais enumerados na construção de uma unidade produtiva, tampouco que tal unidade tenha entrado em operação nas datas relacionadas na planilha apresentada pelo sujeito passivo.
Outro item glosado diz respeito à nota fiscal de entrada nº 209165, de 17/11/2005, no valor de R$ 700.000,00, o que se deu em razão de a nota haver sido emitida para simples faturamento, representando uma venda para entrega futura (CFOP 6922), situação em que o contribuinte somente poderá se beneficiar da depreciação no momento em que o bem for recebido, montado e posto em operação.
Foi ainda consignada a glosa da quantia de R$ 3.910,00, representativa de encargos de depreciação de bem cuja descrição é �Despesas c/ escritura terreno do livro 430, folha 181, protocolo 867�, visto que terreno não representa bem sujeito a depreciação.
Outros bens tiveram seus respectivos encargos excluídos da base de cálculo dos créditos, por se reportarem a bens não utilizados diretamente na produção, o que foi verificado com base nas informações prestadas pelo contribuinte (descrição dos bens e processo produtivo) e em função da natureza dos bens, fatores a partir dos quais não foi possível garantir representarem bens utilizados diretamente na produção, nem mesmo fazerem parte do conjunto de máquinas, instalações e edificações, cuja utilização revelaria participação indireta na produção, o que levou a autoridade fiscalizadora a excluir da apuração dos créditos os encargos concernentes aos bens utilizados pela administração da pessoa jurídica; às benfeitorias em prédios e unidades não relacionados com a produção; à contratação de serviços de consultoria, assessoria e manutenção; aos equipamentos de informática e automação de escritórios; aos equipamentos de medição e gerenciamento das linhas de produção; às máquinas e equipamentos empregados exclusivamente na manutenção das unidades produtivas; e aos equipamentos utilizados no tratamento de resíduos, no controle de qualidade e no transporte e movimentação de cargas e pessoas. Tudo conforme relacionado às fls.
295/302.
Também foram efetivadas glosas pertinentes a bens do ativo imobilizado cujas descrições, constantes de demonstrativo apresentado pela empresa, se deram de forma genérica, de modo a não ser possível à autoridade fiscal firmar entendimento acerca da efetiva utilização dos produtos nos bens destinados à venda, conforme relacionado às fls. 302/303.
Tendo em vista o fato de o contribuinte haver apropriado os encargos de depreciação em 48 (quarenta e oito) meses, o que representa uma opção do sujeito passivo que somente é aplicável às aquisições de máquinas e equipamentos, os itens pela autoridade fiscal considerados compatíveis com a apuração de créditos foram segregados em dois conjuntos distintos: as máquinas e equipamentos cujos encargos de depreciação foram corretamente apurados no prazo de 48 (quarenta e oito) meses, conforme relação constante às fls. 305; e os demais bens do ativo imobilizado, não contemplados com a depreciação incentivada, devendo observar as premissas contidas na Instrução Normativa SRF nº 162, de 1998, tendo sido registrado que na falta de indicação pelo contribuinte da NCM dos produtos foi adotado o percentual de 10% (dez por cento), conforme relação constante à fl. 306.


Participação Percentual das Receitas de Exportação Ressaltou o representante fazendário o fato de a pessoa jurídica efetuar, concomitantemente, operações de vendas ou de prestações de serviços nos mercados interno e externo, devendo informar, na ficha de apuração dos créditos no DACON, os custos vinculados às receitas de exportação na respectiva coluna, utilizando, para tanto, o método da apropriação direta (caso haja sistema de contabilidade integrada e coordenada com a escrituração, o que não diz respeito ao caso em consideração) e o método de rateio proporcional (em que são segregados os custos vinculados à exportação por meio da aplicação da relação percentual existente entre a receita de exportação e a receita total auferida no mês).
Tendo o sujeito passivo se submetido ao método do rateio proporcional, tornou-se determinante a apuração do percentual das receitas de exportação e no mercado interno, em relação à receita bruta total, dado que alterações na participação percentual das receitas de exportação em relação à receita total afetam o valor do crédito do contribuinte.
Pesquisa aos sistemas internos de controle da RFB confirmaram as exportações informadas pela empresa, com o que nenhum ajuste se fez necessário no que tange à efetividade das operações de exportação.
Contudo, foi constatado que o contribuinte realizou, no trimestre em análise, operação de cessão onerosa de crédito do ICMS, operação que pode ser equiparada a uma verdadeira alienação de direitos, a ser levada em conta na apuração do PIS/Pasep e da Cofins, situação a provocar alteração no percentual de exportação da empresa e, por consequência, reduzir o valor do crédito a que faz jus a pessoa jurídica, conforme a seguir especificado:

Levadas a termo as glosas entendidas como corretas pela autoridade local, deu-se o reconhecimento parcial do crédito, no montante de R$ 28.623,25 (vinte oito mil, seiscentos e vinte três reais e vinte cinco centavos), o que implicou na homologação de apenas parte das compensações realizadas pela empresa, conforme detalhado às fls 310/311.
A ciência da interessada, efetivada com a adoção da via postal, deu-se em 13/01/2012, fls. 312/313.
Manifestação de Inconformidade Não satisfeita com o que foi deliberado, em 14/02/2012 a pessoa jurídica apresentou sua manifestação de inconformidade, fls. 314/375.
Ofensa ao Princípio da Não-Cumulatividade Suscitou a defendente que a vedação aos créditos do PIS/Cofins considerada pela autoridade fiscal ofende o princípio da não-cumulatividade �porque as empresas forneceram os produtos e serviços utilizados como insumo pela Recorrente e recolheram o PIS e a COFINS aos cofres públicos�, sendo que a ora manifestante �arcou com o ônus financeiro das contribuições embutido no preço destes produtos adquiridos, constituindo custo efetivamente ocorrido�.
Tendo a não-cumulatividade dessas contribuições sociais adquirido status constitucional, com a edição da Emenda Constitucional nº 42, de 2003, �a lei ordinária não pode dispor sobre essa sistemática de recolhimento como bem pretender, devendo seguir parâmetros objetivos para definir o seu alcance�.
Na sequência, apresentou manifestações doutrinárias de respeitáveis autores, manifestadas de modo favorável ao entendimento pela defendente esposado, a exemplo de Marcelo Knopfelmacher, Fernando Bicca Machado e Marco Aurélio Grecco, e pugnou pelo reconhecimento da ilegalidade da glosa procedida pela autoridade fiscal.
Conceito de Insumos A despeito de as normas infralegais definirem insumos como �bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado�, a recorrente discorda dessa conceituação que, a seu ver, �não se coaduna com a mera interpretação gramatical das leis ordinárias invocadas�.
Assegurou que o art. 3ª da norma que inseriu no ordenamento a nãocumulatividade da contribuição social em estudo, ao dispor sobre a possibilidade de desconto de créditos, refere-se aos bens e serviços utilizados como insumos em seu sentido amplo, �sem as restrições apontadas no despacho decisório�, termos em que o conceito de insumos delimitado pela instrução normativa que lhe é correlata, contrariamente ao entendido pela autoridade fiscalizadora, permite �o desconto de créditos calculados sobre os bens e serviços utilizados na linha de produção, necessários à obtenção dos produtos elaborados pela Contribuinte�.
Prosseguindo, reportou-se ao disposto pela Solução de Consulta nº 45, da lavra da DISIT/02, de 16/10/2003, pela Solução de Consulta nº 179, de autoria da DISIT/08, de 27/05/2009, e por decisões adotadas pelo extinto Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), que, segundo a interessada, corroboram com o conceito de insumos por ela defendido.
Fez constar, ainda, que o TRF da 4ª Região delineou que o conceito de insumos, no que se reporta ao PIS/Cofins, é tudo aquilo que é utilizado no processo de produção e, ao final, integra-se ao produto, seja bem ou serviço.
Apresentou, também, a ementa da Solução de Divergência Cosit nº 25, de 30/05/2008, a partir da qual afirmou que a expressão intrínsecos à atividade �significa dizer que se considera insumos todos os bens e serviços que fazem parte ou constituem a essência do processo produtivo�.
Referiu-se, ao final, ao Recurso Especial nº 1.246.317/MG, que �embora ainda não esteja concluído [...] já conta com decisão pedagógica do Ministro Relator Mauro Campbell Marques, tendo dois votos de adesão à sua tese (Ministros Castro Meira e Humberto Martins).
Passo subsequente, passou a delinear as razões pelas quais entende como correto o desconto de créditos do PIS/Pasep e da Cofins que teria sido indevidamente desautorizado pela autoridade fiscal, relativamente às glosas que atingiram as embalagens destinadas ao transporte de produtos industrializados, entendimento tido por correto e que teria sido baseado no conceito de insumo defendido pela manifestante.
De acordo com a interessada, ainda que destinadas ao transporte dos produtos industrializados, �as embalagens constituem insumos consumidos no processo de industrialização, ou seja, são utilizados na linha de produção, na fase final, no momento de acondicionamento dos produtos comercializados pela Contribuinte�.
Argumentou que as embalagens estão inclusas no custo de aquisição dos insumos e que excluí-las torna o custo dos produtos irreal, uma vez que o montante dos insumos glosados representa uma parcela significativa no seu valor, destacando, logo a seguir, que as embalagens utilizadas no transporte não retornam à empresa, não sendo passíveis de reutilização.
Consoante a manifestante, inexiste na norma que rege a matéria qualquer restrição ao desconto de créditos sobre as aquisições de insumos da modalidade materiais de embalagem. Em verdade, a lei em tela permite o desconto de créditos calculados sobre insumos necessários à obtenção do produto final que é elaborado pela demandante, conceito que inclui as embalagens cujos créditos foram deduzidos pela autoridade administrativa.
Do mesmo modo, não vislumbra qualquer vedação na Instrução Normativa que foi editada com a finalidade de regulamentar a não-cumulatividade da contribuição social em questão, pois �a citada instrução normativa não qualifica o material de embalagem por sua finalidade, ao enquadrá-lo como insumo�, assegurando que nas regras do PIS/Cofins nãocumulativos não há distinção entre as �embalagens de apresentação� e as �embalagens de transporte�, em razão do que, quanto ao desconto de créditos, a possibilidade abrange toda e qualquer aquisição de material de embalagem, sem qualquer restrição, tendo apontado, nesse sentido, o disposto pela Solução de Consulta DISIT/08 nº 107, de 30/03/2004.
Incorreta, portanto, a distinção feita pela fiscalização entre as embalagens de apresentação e de transporte, dado que calcada em legislação aplicável a outro tributo, qual seja, o IPI, não se prestando, por conseguinte, ao caso em consideração.
No caso do IPI a distinção é relevante somente quando a incidência do imposto estiver condicionada à forma de embalagem do produto, não havendo como ser transmudada para a não-cumulatividade do PIS/COFINS, tratando-se de entendimento manifestado por representante do Poder Judiciário, parcialmente transcrito pela defendente.
Para uma melhor visualização da questão discutida, a requerente promoveu a juntada de fotografias das embalagens utilizadas em seu processo produtivo.
Energia Elétrica Afirmou a interessada que a exclusão dos créditos relacionados aos valores de multa, juros de mora, de correção monetária, taxas e outros tributos incidentes sobre a energia elétrica, procedimento adotado pela fiscalização, mostra-se de todo indevido �pois esse custo foi efetivamente suportado pela Recorrente e, excluí-lo, torna o custo dos produtos vendidos irreal�, além do que tais valores sofreram a incidência do PIS/Cofins, constituindo receitas da empresa concessionária de energia elétrica.
Despesas de Armazenagem e Fretes De acordo com a interessada, o procedimento fiscal não merece prosperar pois os conhecimentos de transporte cujos créditos foram glosados foram emitidos nos dias 21 e 29/09/2005, mas somente deram entrada no estabelecimento da recorrente no dia 07/10/2005, conforme comprovam as páginas do Livro Diário àquela ocasião juntadas (Doc. 04).
Nesse sentido, reproduziu a resposta à Pergunta 45, contida nos tópicos de ajuda para o preenchimento da Escrituração Fiscal e Digital do PIS/Cofins, sugundo a qual fica a critério do contribuinte a forma de apropriação dos créditos, se a data da emissão do documento fiscal, ou a data da entrada do produto no estabelecimento ou da prestação do serviço.
Ressaltou, também, não ter utilizado do mesmo crédito no trimestra anterior, �pois sempre utilizou como parâmetro a data da entrada efetiva em seu estabelecimento de insumos, serviços e despesas�.
Depreciação de Bens do Ativo Imobilizado A manifestante apresentou, em um primeiro momento, a legislação que versa sobre o direito ao creditamento dos encargos de depreciação de bens do ativo imobilizado, na apuração não-cumulativa do PIS/Cofins, arrematando com a afirmação de que �a legislação possibilita a apuração de créditos sobre máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, utilizados na fabricação de produtos destinados a venda e também edificações e benfeitorias utilizadas nas atividades da empresa.
Logo após, discordou da exclusão dos créditos formalizada sob o argumento de que os bens em questão não guardam qualquer relação com o processo produtivo da empresa pois �os bens glosados pelo Fisco compõem o processo produtivo da Recorrente e são necessários para o desenvolvimento da sua atividade.
No rol dos itens cuja depreciação foi glosada, a impugnante citou o �Lava botas lava mãos�, o �Lavador de botas individual�, a �Máquina de lavar [...] secador rotativo�, o �Lavador de botas individual� e o �Telas fixas mosqueteiros�.
Esclareceu que o Lava botas é utilizado como uma barreira sanitária, tratando-se mesmo de uma exigência do Serviço de Inspeção Federal, o que demonstra a imprescindibilidade de seu uso. Afirmou também que o mesmo ocorre com as telas fixas mosqueteiros, que evitam a entrada de insetos no interior da área produtiva da empresa. A máquina de lavar e o secador rotativo representam bens utilizados na lavação e desinfecção das roupas utilizadas pelos funcionários da área de produção.
Prosseguindo, relacionou outros itens que tiveram seus encargos de depreciação glosados pela autoridade fiscal, dentre eles a reestruturação do cercado da sede social, palanques de concreto armado, a reestruturação do cercado da chácara e da fábrica, argumentando que �uma parcela dos bens foi utilizada no conservo de telas ao redor da chácara, sendo indispensáveis na proteção e hieginização do ambiente produtivo e, por conseguinte, dos produtos, uma vez que impede a entrada de animais no parque fabril e o contato destes com os alimentos produzidos. Os demais bens foram utilizados na construção de garagens, nas instalações hidráulicas ou elétricas ou em benfeitorias nas unidades de produção, melhorando a infraestrutura da empresa. Esses bens incorporam-se ao patrimônio físico da empresa e são utilizados na sua atividade, sendo classificados como edificações e benfeitorias, permitindo o aproveitamento de créditos sobre os encargos de depreciação [...]�.
Também foram glosados pela autoridade administrativa itens como �Mão de obra�, �Corrimões�, �Armários�, �Chuveiro� e �Baterias�, tendo sido assegurado pela manifestante que �os itens acima relacionados fazem parte da linha de produção da contribuinte, integrando a unidade produtiva�, em razão do que merece reforma a decisão contraditada.
Quanto à glosa do crédito decorrente da aquisição de materiais de construção, empregados em benfeitorias resultantes da construção, a requerente reconheceu que realmente houve um equívoco no aproveitamento dos créditos. No entanto, entende fazer jus aos créditos resultantes dos encargos de depreciação da unidade produtiva construída, a partir do momento em que foi posta em funcionamento, os quais, segundo assegurado, não foram considerados no valores pela empresa apurados nos respectivos DACONs. De modo a comprovar que os materiais glosados foram empregados na construção dos bens relacionados, a interessada apresentou planilha demonstrando a composição de cada bem (Doc. 07) e o respectivo Razão Contábil (Doc. 08).
O seguinte aspecto que foi abordado tem a ver com os bens que, segundo a autoridade administrativa, não há como se assegurar que foram utilizados diretamente na produção, dentre eles os valores representativos da contratação de serviços, de controle de qualidade, equipamentos / software de automação comercial, itens próprios para a manutenção industrial, movimentação de carga e tratamento de resíduos.
Passou a litigante, então, a abordar pontualmente os diversos itens cujos encargos de depreciação foram glosados, por não restar demonstrado que os produtos ou serviços foram utilizados diretamente na linha de produção.
Na contratação de serviços contestou as glosas do �Débito siscomex regularização máquina�, da �Revisão/Manutenção das Instalações e da �Prestação de serviços na infraestrutura�.
Assegurou que o �Débito siscomex regularização máquina� diz respeito a custos incorridos na aquisição de máquinas aplicadas diretamente na produção. Quanto aos demais serviços listados, afirmou que foram aplicados em bens utilizados na produção ou em benfeitorias da área produtiva. Que o custo de tais serviços incorpora-se aos bens, possibilitando o aproveitamento dos créditos pelo mesmo fundamento.
A Revisão/Manutenção das Instalações, por sua vez, teria sido utilizada para a troca das luminárias presentes na área produtiva, e a prestação de serviços na infraestrutura teria sido responsável pelo degelo do túnel de congelamento, o qual assegura ao produto temperatura ideal para conservação do alimento.
No controle de qualidade, contestou a glosa processada pelo fisco visto que os bens recionados são utilizados em testes dos produtos processados, visando garantir a qualidade dos alimentos produzidos e evitar que possam causar riscos à saúde humana, sendo o controle de qualidade uma das principais exigências dos consumidores. Que os gastos com controle de qualidade agregam-se ao custo de produção, estando vinculados ao processo produtivo, o que dá ensejo ao crédito afastado pelo agente fiscal.
No que se relaciona com os equipamentos ou softwares de automação comercial, também discordou das glosas, tendo destacado aquela inerente a uma escada plataforma móvel-esteira, que segundo informado permanece sobre área restrita dentro do parque fabril, como observado em fotografia apresentada pela impugnante, tendo sido assegurado que �referido bem é utilizado pelos funcionários da produção para se locomoverem por cima de máquinas dentro da fábrica sem correrem riscos de cair sobre alguma máquina, tendo em vista a segurança que a escada fornece�.
Quanto às glosas dos encargos de depreciação dos bens utilizados no parque industrial, a exemplo de afiadora de facas, serra fita, chapas, perfis e cantoneiras para estantes e peças para máquinas de soldar esteira, também não concordou a manifestante com o procedimento da autoridade fiscal. Afirmou que os bens listados são utilizados na manutenção de máquinas e equipamentos industriais, possuindo importante papel na linha de produção da empresa, em razão do que deve ser revisto o trabalho fiscal.
Em relação à movimentação de cargas, foram glosados valores relacionados à Empilhadeira Linde, ao Carro Wemag, à Esteira, ao Carro Massa, ao Potenciômetro com botão, aos Serviços na palateira Linde, dentre outros, procedimento tido por equivocado pela requerente pois os bens relacionados têm relação direta com o processo produtivo. De acordo com a interessada, �entre os bens glosados há alguns que fazem parte da linha de produção da recorrente, como é o caso das esteiras e dos elevadores HK. Outros são usados no início do ciclo produtivo, como é o caso do Carro Wemag e dos carros para massa, para transportar a matéria prima das salas de estocagem às salas de descongelamento ou diretamente para as linhas de corte [...].�Divergência também foi manifestada em relação às glosas relacionadas ao tratamento dos resíduos, tendo a manifestante discorrido, ponto a ponto, sobre os itens objeto do trabalho fiscal.
Vejamos, a título exemplificativo, alguns dos tópicos destacados pela defesa: os contendores são caixas plásticas que armazenam a carne adquirida dos fornecedores;
o contendor 2 é uma lixeira utilizada para armazenar resíduos sólidos gerados pelo processo produtivo; as duas lagoas de decantação são tanques inox utilizados no tratamento de resíduos líquidos gerados pelo processo produtivo; o Motor Trif é um motor interno para a exaustão da fumaça e do vapor que são produzidos no forno.
De acordo com a demandante, a maior parte dos bens relacionados são utilizados no tratamento de efluentes, tendo por finalidade dar um destino adequado aos resíduos oriundos do processo de produção. Outros foram indevidamente classificados como destinados ao tratamento de efluentes, como é o caso dos contendores/contendores NC que, na verdade, tratam-se de caixas plásticas para acondicionar sacos plásticos com matéria prima.
Ainda existem outros que na realidade são utilizados na limpeza e na higienização de máquinas da produção, ou são gastos com benfeitorias realizadas na empresa.
Atacou ainda as glosas efetivadas em razão de possuírem descrições genéricas, segundo afirmado pela autoridade administrativa. A estratégia da defesa foi a descrição pormenorizada da funcionalidade dos bens cuja depreciação foi glosada pelo fisco, a exemplo das máquinas e equipamentos de importação, assim como dos bens relativos à importação em andamento, tendo sido afirmado que todos os bens são imprescindíveis ao processo produtivo, daí resultando a correção do desconto de crédito.
Ajuste no Percentual Resultante das Operações nos Mercados Interno e Externo em Relação ao Total de Receitas da Pessoa Jurídica � Tributação das Operações de Cessão de Créditos do ICMS De acordo com a demandante, os percentuais encontrados pela fiscalização foram menores do que aqueles apurados pela empresa em razão de a autoridade fazendária haver incluído na base de rateio os valores das receitas financeiras e da cessão de créditos do ICMS, procedimento reputado como incorreto.
Após citar a legislação entendida como aplicável e reproduzir as ementas da Solução de Consulta DISIT/08 nº 177, de 23/04/2010, e de Acórdãos de DRJs, concluiu a requerente que apenas os custos, despesas e encargos comuns devem ser rateados. Que não deverão ser rateados os custos, despesas e encargos vinculados exclusivamente às receitas submetidas ao regime cumulativo, pois não geram crédito. Também não deverão ser rateados os custos, despesas e encargos vinculados exclusivamente ao regime não-cumulativo, pois serão integralmente considerados na base de cálculo dos créditos a que faz jus a empresa.
Do Pedido Ao final de suas considerações, postulou a impugnante que seja julgada procedente a peça contestatória apresentada, reformando-se o despacho decisório contestado, fazendo-se incluir na base de cálculo da contribuição social os valores glosados pela fiscalização a título de embalagens destinadas ao transporte, de energia elétrica e de encargos de depreciação de bens do ativo imobilizado.
É o que se tem a relatar.�

A Ementa deste Acórdão de primeira instância administrativa fiscal foi publicada da seguinte forma:

�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
PERÍODO DE APURAÇÃO: 01/10/2005 A 31/12/2005
INCOMPATIBILIDADE DAS NORMAS QUE INSTITUÍRAM A NÃO-CUMULATIVIDADE DO PIS/PASEP E DA COFINS COM O PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE.
Tendo as Leis de nos 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, que instituíram a não-cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins, respectivamente, sido validamente inseridas no ordenamento jurídico pátrio, estando válidas e operantes à época da ocorrência dos fatos geradores, há que se considerar que este órgão julgador não possui competência para a apreciação da suscitada incompatibilidade destas normas com o princípio da não-cumulatividade.
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS.
No regime da não-cumulatividade, só são considerados como insumos, para fins de creditamento de valores, aqueles utilizados na fabricação ou produção de bens destinados à venda; as matérias primas, os produtos intermediários, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado; e os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto.
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. DESPESAS COM ENERGIA ELÉTRICA. CREDITAMENTO. PREVISÃO LEGAL.
Somente dão direito a crédito os gastos com energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica, não gerando crédito valores incluídos na fatura correspondentes à multas e juros decorrentes da impontualidade da empresa no pagamento de suas obrigações.
DESPESAS COM FRETES. REGIME DE COMPETÊNCIA.
Sabendo-se que as pessoas jurídicas sujeitas à apuração não-cumulativa do PIS/Pasep e da Cofins estão sujeitas a calcular o IRPJ e a CSLL sob a sistemática do lucro real, referidas empresas estão compelidas a apropriar suas receitas, custos e despesas com a observância do regime competência, o que inviabiliza a efetivação de desconto de crédito relativo a fretes contratados em período de apuração distinto daquele que o serviço foi prestado.
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. DESPESAS COM DEPRECIAÇÃO. CONDIÇÕES DE CREDITAMENTO.
No âmbito do regime da não-cumulatividade, a pessoa jurídica poderá descontar créditos, a título de depreciação, calculados em relação a máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado que estejam diretamente associados ao processo produtivo de bens destinados à venda.
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. RECEITAS. PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DA RECEITA DE EXPORTAÇÃO. CESSÃO DE CRÉDITOS DO ICMS.
A cessão de créditos do ICMS deve compor o montante das receitas auferidas, para fins de apuração, mediante rateio proporcional, da participação percentual das receitas no mercado interno e externo.
Somente a partir da Medida Provisória nº 451, de 15 de dezembro de 2008, é que as receitas decorrentes de transferência onerosa a outros contribuintes do ICMS, originados das operações de exportação, passaram a não mais integrar a base de cálculo das contribuições sujeitas ao regime da não-cumulatividade.
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO.
Somente podem compor a base de cálculo dos créditos na não-cumulatividade, apurados em relação a um determinado período base, os gastos e despesas possíveis de gerar créditos ocorridos nesse mesmo período.
Manifestação de Inconformidade Improcedente.
Direito Creditório Não Reconhecido.�

Após o protocolo do Recurso Voluntário, que reforçou as argumentações da Impugnação e esclareceu pontos levantados na decisão da delegacia, os autos foram devidamente distribuídos e pautados.
Relatório proferido.
 Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima. 
Conforme a legislação, o Direito Tributário, as provas, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condução e Regimento Interno, apresenta-se este voto.
Por conter matéria preventa desta 3.ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntário deve ser conhecido.
Da análise do processo, verifica-se que o centro da lide envolve a matéria do aproveitamento de créditos de PIS e COFINS apurados no regime não cumulativo e a consequente análise sobre o conceito de insumos, dentro desta sistemática.
De forma majoritária este Conselho segue a posição intermediária entre aquela posição restritiva, que tem como referência a IN SRF 247/02 e IN SRF 404/04, normalmente adotada pela Receita Federal e aquela posição totalmente flexível, normalmente adotada pelos contribuintes, posição que aceitaria na base de cálculo dos créditos das contribuições todas as despesas e aquisições realizadas, porque estariam incluídas no conceito de insumo. Situação que retrata a presente lide administrativa. 
No regime não cumulativo das contribuições o conteúdo semântico de insumo é mais amplo do que aquele da legislação do IPI e mais restrito do que aquele da legislação do imposto de renda.
O julgamento do REsp 1.221.170 / STJ, em sede de recurso repetitivo, veio de encontro à posição intermediária criada na jurisprudência deste Conselho e, em razão do disposto no Art. 62 de seu regimento interno, tem aplicação obrigatória.
Portanto, é condição sem a qual não haverá solução de qualidade à lide, nos parâmetros atuais de jurisprudência deste Conselho no julgamento dessa matéria, definir quais produtos e serviços estão sendo pleiteados, identificar a relevância, essencialidade e em qual momento e fase do processo produtivo e atividades da empresa estão vinculados.
O contribuinte resumiu seus dispêndios nos seguintes grupos: embalagens, energia elétrica, fretes e ativo imobilizado. Solicitou também a exclusão da base de rateio da relação percentual que será apropriada ao mercado interno e ao mercado externo os valores correspondentes às receitas financeiras e à cessão onerosa de créditos de ICMS.
O contribuinte juntou o Laudo Fotográfico de fls. 563 e também juntou fotos e quadros explicativos em seu Recurso Voluntário.
No primeiro grupo, o de Embalagens, em resumo o contribuinte informa que todas as embalagens sobre as quais pretende aproveitar o crédito serviram para proteção e transporte dos insumos e dos produtos finais também, que são alimentos congelados. Alega que nenhuma das embalagens serve de �mera apresentação� como mencionado pela fiscalização.
Com relação ao aproveitamento de crédito sobre os dispêndios com energia elétrica, considerando que o fiscal glosou esta matéria por existirem dispêndios com multas, juros e correção monetária no pagamento em atraso das contas de energia, o contribuinte alega que o aproveitamento de crédito sobre os dispêndios com energia elétrica são permitidos na legislação e que efetivamente arcou com tais despesas, com todos os encargos envolvidos. Alegou que a glosa não respeita a regra da não-cumulatividade do Pis e da Cofins.
Os dispêndios com fretes foram glosados porque a fiscalização entendeu que eram de trimestre diverso. O contribuinte alega que o frete ocorreu na saída e que a fiscalização utilizou, de forma equivocada, a data de entrada dos conhecimentos de transporte como referência.
Por fim, dentro do grupo �ativo imobilizado�, existem inúmeros dispêndios que foram divididos pelo contribuinte da seguinte forma no recurso: 

- Lava botas lava mãos, 
- Lavador de botas individual (2010);
- Aq. 01 máquina de lavar mlh 50 / 01 secador rotativo sr 30 (2145)
- Telas fixas mosqueteiros (1747);
- Itens Diversos;
- Materiais de Construção;
- Contratação de serviço (com diversos dispêndios);
- Controle de qualidade (com diversos dispêndios);
- Equipamentos/software de automação comercial (escada plataforma móvel esteira) (1927);
- Itens próprios para a manutenção industrial (com diversos dispêndios);
- Movimentação de carga (com diversos dispêndios);
- Tratamento de resíduos (com diversos dispêndios); 
- �Bens que possuem descrições genéricas� segundo à fiscalização (com diversos dispêndios).
Como a decisão a quo julgou improcedente a manifestação de inconformidade, todos este itens são objetos do presente julgamento.

- EMBALAGENS.

Por também tratar do aproveitamento de crédito sobre os dispêndios com embalagens finais de alimentos, adoto como fundamento o voto vencedor do ilustre Ex-Presidente desta Turma de julgamento, Charles Mayer, proferido no Acórdão CSRF n.º 9303005.667, transcrito parcialmente a seguir:

"A propósito do tema, esta Turma de CSRF já entendeu que as embalagens destinadas a viabilizar a preservação de suas características durante o seu transporte e cuja falta pode torna-lo imprestável à comercialização devem ser consideradas como insumos utilizados na produção. É o que se decidiu no julgamento consubstanciado no Acórdão nº 9303004.174, de 05/07/2016, de relatoria da il. Conselheira Tatiana Midori Migiyama, assim ementado:
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS A DESCONTAR. EMBALAGEM DE TRANSPORTE. DIREITO AO CRÉDITO.
É de se considerar as embalagens para transporte como insumos para fins de constituição de crédito da Cofins pela sistemática não cumulativa. (g.n.)
No voto condutor do acórdão, a relatora reproduziu, em apoio à sua tese, aresto proferido pelo Superior Tribunal de Justiça STJ, o qual abraçou idêntico entendimento:
PROCESSUAL CIVIL � TRIBUTÁRIO � PIS/COFINS � NÃO CUMULATIVIDADE � INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA � POSSIBILIDADE � EMBALAGENS DE ACONDICIONAMENTO DESTINADAS A PRESERVAR AS CARACTERÍSTICAS DOS BENS DURANTE O TRANSPORTE, QUANDO O VENDEDOR ARCAR COM ESTE CUSTO � É INSUMO NOS TERMOS DO ART. 3º, II, DAS LEIS N. 10.637/2002 E 10.833/2003.
1. Hipótese de aplicação de interpretação extensiva de que resulta a simples inclusão de situação fática em hipótese legalmente prevista, que não ofende a legalidade estrita.
Precedentes.
2. As embalagens de acondicionamento, utilizadas para a preservação das características dos bens durante o transporte, deverão ser consideradas como insumos nos termos definidos no art. 3º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003 sempre que a operação de venda incluir o transporte das mercadorias e o vendedor arque com estes custos.
Agravo regimental improvido. (g.n.)
(STJ, Rel. Humberto Martins, AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.125.253 SC, julgado em 15/04/2010)
Ressaltamos, ainda, o fato de que a própria RFB parece indicar uma alteração de entendimento (conceito próprio da legislação do IPI), uma vez que, na Solução de Divergência Cosit nº 7, de 23 de agosto de 2016, após a reprodução dos atos legais e infralegais que disciplinam o PIS/Cofins não cumulativo, concluiu que, no conceito de insumos, incluemse os bens ou serviços que "vertam sua utilidade" sobre o bem ou o serviço produzido. Confirase:
14. Analisandose detalhadamente as regras constantes dos atos transcritos acima e das decisões da RFB acerca da matéria, podese asseverar, em termos mais explícitos, que somente geram direito à apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a aquisição de insumos utilizados ou consumidos na produção de bens que sejam destinados à venda e de serviços prestados a terceiros, e que, para este fim, somente podem ser considerados insumo:
a) bens que:
a.1) sejam objeto de processos produtivos que culminam diretamente na produção do bem destinado à venda (matéria-prima)
; a.2) sejam fornecidos na prestação de serviços pelo prestador ao tomador do serviço; a.3) que vertam sua utilidade diretamente sobre o bem em produção ou sobre o bem ou pessoa beneficiados pela prestação de serviço (tais como produto intermediário, material de embalagem, material de limpeza, material de pintura, etc); ou a.4) sejam consumidos em máquinas, equipamentos ou veículos que promovem a produção de bem ou a prestação de serviço, desde que não estejam incluídos no ativo imobilizado da pessoa jurídica (tais como combustíveis, moldes, peças de reposição, etc);
b) serviços que vertem sua utilidade diretamente na produção de bens ou na prestação de serviços, o que geralmente ocorre:
b.1) pela aplicação do serviço sobre o bem ou pessoa beneficiados pela prestação de serviço; b.2) pela prestação paralela de serviços que reunidos formam a prestação de serviço final disponibilizada ao público externo (como subcontratação de serviços, etc);
c) serviços de manutenção de máquinas, equipamentos ou veículos utilizados diretamente na produção de bens ou na prestação de serviços. (g.n.)
No caso examinado, o material de embalagem era utilizado exclusivamente no acondicionamento de portas de madeira em contêineres, portanto, não serviam à apresentação do produto, mas à preservação de suas características durante o seu transporte.
É bem verdade que, mais recentemente, esta mesma Turma entendeu, pelo voto de qualidade, não haver previsão legal para o creditamento, em decisão que restou assim ementada:
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005 
PIS. REGIME NÃO-CUMULATIVO. CONCEITO DE INSUMOS. CRÉDITO. EMBALAGEM DE TRANSPORTE. IMPOSSIBILIDADE 
A legislação das Contribuições Sociais não cumulativas PIS/ COFINS informa de maneira exaustiva todas as possibilidades de aproveitamento de créditos. Não há previsão legal para creditamento sobre a aquisição das embalagens de transporte.
(CSRF/3ª Turma, rel. do voto vencedor Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal, Acórdão nº 9303005.531, de 16/08/2017)
A discussão travada neste último julgamento disse com o cabimento ou não do creditamento quanto à aquisição das embalagens utilizadas no transporte de maçãs, para a preservação de suas características, do estabelecimento produtor até o seu consumidor final (sem reutilização posterior).
Muito embora tenhamos acompanhado a divergência, detivemo-nos melhor sobre o tema e chegamos à conclusão de que, em casos tais, cabe, sim, o creditamento, porque em conformidade com o critério dos "gastos gerais que a pessoa jurídica precisa incorrer para a produção de bens e serviços", porém afastamos o crédito naquelas situações em que as embalagens destinadas a viabilizar o transporte podem ser continuamente reutilizadas, como, por exemplo, os engradados de plásticos, não descartados ao final da operação.
Ademais, e isso nos parece de fundamental importância, não obstante o conceito de insumos, para os fins da incidência do IPI, compreenda apenas as matérias-primas, os produtos intermediários e o material de embalagem, a legislação deste imposto faz uma expressa distinção entre o que é embalagem de apresentação e o que é embalagem para o transporte, de forma que a permitir o crédito apenas sobre a aquisição da primeira, mas não da segunda, consoante preconiza do art. 3º, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 4.502, de 1964 (regramatriz do IPI):
Art . 3º Considera-se estabelecimento produtor todo aquele que industrializar produtos sujeitos ao imposto.
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, considera-se industrialização qualquer operação de que resulte alteração da natureza, funcionamento, utilização, acabamento ou apresentação do produto, salvo:
I o conserto de máquinas, aparelhos e objetos pertencentes a terceiros; II o acondicionamento destinado apenas ao transporte do produto; (g.n.)
Norma semelhante, contudo, não existe nos diplomas legais que disciplinam o PIS/Cofins não cumulativo.
Em conclusão, e considerando tudo o que vimos de expor, alteramos os nosso entendimento para permitir o creditamento do PIS/Cofins apenas nos casos em que a embalagem de transporte, destinada a preservar as características do produto durante a sua realização, é descartada ao final da operação, vale dizer, para o casos em que não podem ser reutilizadas em operações posteriores."

Pela leitura do precedente é possível concluir que é possível o aproveitamento do crédito sobre os dispêndios com as embalagens de transporte (não reutilizáveis), quando estas possuem a função de preservar as características do produto, sem as quais, o produto perderia valor ou até mesmo deixaria de ser comercializado. 
Com fundamento no Art. 3.º, da Lei 10.637/02, por configurar insumo, as embalagens do produto final são igualmente relevantes e essenciais no presente caso em concreto porque não são reutilizáveis e preservam o alimento congelado que é vendido pela empresa.
Vota-se para que seja dado provimento ao Recurso Voluntário neste tópico.

- ENERGIA ELÉTRICA.

Não há qualquer determinação ou restrição na legislação a respeito de quais custos fazem parte dos gastos com energia elétrica para fins de aproveitamento do crédito, conforme se extrai da leitura do inciso IX da Lei 10.637/02:

�Art. 3.º Do valor apurado na forma do art. 2oa pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:Produção de efeito(Vide Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) (Regulamento)
IX - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica.(Incluído pela Lei nº 10.684, de 30.5.2003).�

Qualquer glosa que seja, deve ser fundamentada nos dizeres da Lei, pois o Poder Público precisa observar o princípio da legalidade. Somente pode realizar aquilo que é determinado em Lei.
De fato, como alegou o contribuinte,  tais custos fizeram parte do custo global da energia e não há nenhuma controvérsia sobre o contribuinte ter arcado com esses dispêndios. Arcou e tem direito ao aproveitamento do crédito sobre tais valores, em conjunto com a despesa geral de energia.
Basicamente, se não fosse necessária a utilização da energia, tais custos jamais teriam existido.
Portanto, por não existir fundamento legal para a glosa, esta dever ser revertida e o Recurso Voluntário deve ser provido neste tópico.

- FRETES.

De fato a fiscalização glosou o crédito sobre alguns dos dispêndios com fretes com base na data dos conhecimentos de transporte e glosou o crédito pelo transporte ter sido realizado em trimestre diverso.
Contudo, segundo disposição expressa do §4.º do Art. 3.º das Leis 10.833/03 e 10.637/02, o crédito pode ser aproveitado nos meses subsequentes. Dessa forma, como não há nenhuma evidência do aproveitamento do crédito nos períodos anteriores e como a fiscalização não fez essa análise, a glosa perde seu fundamento e o crédito aproveitado pelo contribuinte deve ser reestabelecido.
Vota-se para que seja dado provimento à este tópico.

- AQUISIÇÃO DE BENS ATIVÁVEIS. CRÉDITO. PROPORÇÃO DA DEPRECIAÇÃO. DEMAIS INSUMOS NÃO ATIVÁVEIS.

Pelas exposições do contribuinte e laudo de fls. 526 e seguintes, ficou claro quais itens do ativo imobilizado sendo pleiteados, assim como os itens de manutenção e/ou fabricação do imobilizado.
É importante registrar que, em regra geral, o aproveitamento de crédito é permitido nas aquisições dos bens ativáveis, mas os créditos deverão ser limitados à depreciação, conforme previsão legal do inciso VI, Art. 3.º, das Leis 10.833/03 e 10.637/02 e jurisprudência deste Conselho.
O contribuinte separou sua defesa em alguns subgrupos e vamos analisar um a um:

1 � Lava botas lava mãos, Telas fixas mosqueteiros, Lava botas individual, máquina de lavar, secador rotativo e itens diversos.

O contribuinte explica que a máquina lava botas/lava mãos e lava botas individual servem para higienizar as botas dos funcionários ao entrarem no ambiente em que os alimentos são manuseados, assim como a presença da máquina é uma exigência legal. A máquinas de lavar e o secador rotativo, ao contribuir para a desinfecção de roupas, integram esse ciclo de cuidados com o ambiente fabril.
A tela mosquiteira, obviamente, serve para proteger o ambiente em que os alimentos são manipulados de insetos e outros animais. Para não deixar dúvidas a respeito, juntou as seguintes fotos:






Portanto, não há dúvida de que tais objetos compões o ativo imobilizado da empresa e possibilitam o aproveitamento de crédito na medida da depreciação, conforme disposto no inciso VI, Art. 3.º, das Leis 10.833/03 e 10.637/02.
Sobre os demais itens diversos, o contribuinte juntou o seguinte quadro e explicou um a um:




Alegou que as manutenções dos cercados são necessárias para evitar a entrada de animais, visto que a sede encontra-se próxima à área florestal. De fato, ao consultar o web site da empresa é possível verificar que o local realmente se encontra em área florestal. Inclusive, não há dúvida de que tais manutenções possam ser enquadradas nas hipóteses de aproveitamento de créditos sobre os dispêndios com o ativo imobilizado. 
No mesmo sentido, o contribuinte apontou que os demais dispêndios com armários, garagem e manutenções e instalações foram todos realizados sobre o ativo imobilizado da empresa, situação que pode gerar o crédito.
De fato, a maioria dos dispêndios possuem relação com a atividade da empresa e são relevantes e essenciais. A única exceção é o dispêndios com mão-de-obra.
Em que pese as instalações terem relação com a atividade da empresa, não é permitido o aproveitamento de crédito sobre mão-de-obra paga a pessoa física, conforme disposto expressamente:

�Art. 3oDo valor apurado na forma do art. 2oa pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:Produção de efeito(Vide Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos) (Vide Medida Provisória nº 497, de 2010) (Regulamento)
§ 2o Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
I - de mão-de-obra paga a pessoa física; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004).�

Logo, no caso em concreto, o crédito não é permitido.
Esclarecidos os dispêndios e suas aplicações, com fundamento no inciso VI, Art. 3.º, das Leis 10.833/03 e 10.637/02 e em razão dos dispêndios terem sido realizados para manutenção ou instalação do ativo imobilizado, vota-se para que seja dado parcial provimento à este tópico, para que seja permitido o aproveitamento de crédito, na medida da depreciação, daqueles dispêndios que aumentam a vida útil dos bens do ativo imobilizado em um ano e, provimento integral àqueles dispêndios que não aumentam.
Este entendimento possui fundamento em diversos precedentes deste Conselho, assim como em algumas Soluções de Consulta, como a SCI n.º 355/17 e Cosit 133/18 e também segue o mesmo entendimento do §2.º do Art. 346 do RIR/99, que regula a ativação dos bens ao imobilizado.
Assim, os itens deste grupo devem ser revertidos parcialmente na medida em que cumprirem as determinações acima expostas.

2 � Materiais de Construção;

Os materiais de construção foram glosados porque o contribuinte não forneceu informações suficientes, ou seja, não há rastreabilidade suficiente para que o emprego desses materiais estivesse comprovado.
Sabendo do motivo da glosa, no entanto, o contribuinte se limita a juntar um quadro que não trouxe a rastreabilidade esperada e afirma que possui registro em sua contabilidade. A defesa é insuficiente e não rebate a glosa e não junta provas suficientes do emprego dos materiais para fins de aproveitamento do crédito na proporção da depreciação do ativo imobilizado.
Conforme determinação Art. 36 da Lei nº 9.784/1999, do Art. 16 do Decreto 70.235/72, Art 165 e seguintes do CTN e demais dispositivos que regulam o direito ao crédito fiscal, o ônus da prova é inicialmente do contribuinte ao solicitar seu crédito.
Portanto, a glosa deve ser mantida sobre os materiais de construção.

3 - Contratação de serviço (com diversos dispêndios);

O contribuinte esclareceu os dispêndios e explicou as suas relações com a atividade da empresa. Segue o quadro:



Apesar do débito Siscomex ter sido realizado sobre a importação de uma máquina, taxas legais não podem ser consideradas para fins de aproveitamento de crédito de Pis e Cofins não cumulativos por falta de previsão legal.
São despesas que se comparam aos dispêndios administrativos, que são comuns à toda e qualquer empresa e , em regra geral, não geram crédito.
Portanto, tal glosa deve ser mantida.
Os dispêndios realizados com a revisão das instalações e com a manutenção do sistema de degelo do túnel de congelamento, devem seguir a seguinte sistemática: parcial provimento, para que seja permitido o aproveitamento de crédito, na medida da depreciação, daqueles dispêndios que aumentam a vida útil dos bens do ativo imobilizado em um ano e, provimento integral àqueles dispêndios que não aumentam.
Os dispêndios com mão-de-obra são proibidos de gerar crédito conforme já explicado neste voto, nos moldes do inciso I, §2.º, do Art. 3.º da legislação mencionada.
Logo, deve ser mantida a glosa sobre os dispêndios com mão-de-obra.
Diante dos exposto, vota-se para reverter parcialmente as glosas deste tópico, nos moldes propostos.

4 - Controle de qualidade;

O presente grupo agrega a despesa com a bolsa para amostra sólida liquida, tubo de cobre para fogão, micro-ondas, mão de obra na instalação do fogão, conforme quadro exposto em recurso:

A fiscalização afirma que é um controle de qualidade utilizado após a produção do alimento, mas afirma sem qualquer conhecimento sobre o assunto ou base legal.
Como explicado pelo contribuinte, a bolsa é vital pra evitar risco na ingestão do alimento, uma vez que faz o controle de qualidade do produto após processado. O fogão e o micro-ondas servem para testes dos produtos processados.
Como já relatado, na produção de alimentos congelados, o controle de qualidade é relevante e essencial e o aproveitamento de crédito deve ser permitido nos moldes estabelecidos no inciso VI, Art. 3.º, das Leis 10.833/03 e 10.637/02.
Dispêndio com mão-de-obra não gera crédito, como já explicitado no tópico anterior.
Dou provimento para reverter parcialmente a glosa.

5 - Equipamentos/software de automação comercial;

Conforme demonstrado, a escada plataforma movelesteira é uma escada que passa em cima da linha de produção e serve para a movimentação interna dos funcionários:


Não há nenhuma razão para glosar o aproveitamento de crédito sobre o dispêndio com um bem do ativo.
Vota-se para que a glosa seja revertida, com base no inciso VI, Art. 3.º, das Leis 10.833/03 e 10.637/02, para que seja permitido o aproveitamento de crédito, com base na depreciação, da escada plataforma movelesteira.

6 - Itens próprios para a manutenção industrial (com diversos dispêndios);

Mais uma vez a recorrente apresenta o quadro com todos os dispêndios do grupo e explica um a um:


Todos os dispêndios são claramente dispêndios essenciais e relevantes para a realização da atividade do contribuinte e, logo, não há dúvida de que a glosa deve ser revertida.
O aproveitamento de crédito, contudo, deverá respeitar o seguinte entendimento: parcial provimento, para que seja permitido o aproveitamento de crédito, na medida da depreciação, daqueles dispêndios que aumentam a vida útil dos bens do ativo imobilizado em um ano e, provimento integral àqueles dispêndios que não aumentam.
Diante do exposto, vota-se para reverter parcialmente as glosas do presente grupo, nos moldes explicados no parágrafo acima.

7 - Movimentação de carga (com diversos dispêndios);

Para contextualizar a matéria, é adequado esclarecer que as despesas com armazenagem também foram previstas de forma específica pela legislação que regula o regime da não-cumulatividade, conforme o Art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003:

�Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
IX armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.�

Da mesma forma, possível o creditamento sobre os custos despendidos nas aquisições dos insumos, nas operações de movimentação, serviços de carga e descarga em geral.
Contudo, nesse caso em concreto, o contribuinte fez a aquisição de bens que contribuem para a movimentação de cargas na realização de suas atividades, bens esses que devem ser integrados ao ativo imobilizado. Segue o quadro:



Pelas descrições e fotos juntadas é possível concluir que realmente são bens que contribuem para a movimentação interna fabril.
Assim, o presente tópico merece parcial provimento para que seja permitido o aproveitamento de crédito na medida da depreciação.

8 - Tratamento de resíduos (com diversos dispêndios); 

Com o costumeiro zelo o contribuinte apontou custo por custo e explicou qual a função de cada um na atividade da empresa:




Tratamento de resíduos para empresa do setor alimentício é algo relevante e essencial e este Conselho já reconheceu por diversas vezes a possibilidade de aproveitamento do crédito nesses casos. Pelas fotos e descrições é possível concluir que possuem relação direta com o tratamento de efluentes.
Somente os dispêndios com mão-de-obra que não podem gerar crédito, como já votado anteriormente.
Dou provimento para reverter parcialmente a glosa neste grupo.

9 - �Bens que possuem descrições genéricas� segundo à fiscalização (com diversos dispêndios).

Os seguintes bens foram glosados porque a fiscalização entendeu que a descrições eram genéricas:




Especificadas as descrições dos bens glosados e considerando que a maioria possui vinculação direta com a atividade da empresa, a presente glosa deve ser revertida parcialmente, na medida da depreciação para aqueles dispêndios que aumentam a vida útil dos bens do ativo imobilizado em um ano e, integralmente, àqueles dispêndios que não aumentam.
Os dispêndios com mão de obra são hipóteses proibidas de aproveitamento de crédito, conforme já citado anteriormente neste voto, com fundamento no inciso I, §2.º do Art. 3.º da legislação.
Portanto, deve ser dado parcial provimento ao presente grupo.

- RATEIO PROPORCIONAL DE CRÉDITOS E CÔMPUTO DAS RECEITAS FINANCEIRAS NA RECEITA BRUTA TOTAL.

O contribuinte alega que a fiscalização incluiu de forma equivocada os valores das receitas financeiras na base de rateio, o que acabou por reduzir o percentual das receitas vinculadas ao mercado externo também a parcela dos créditos passíveis de ressarcimento e solicitou a não inclusão das receitas financeiras no cálculo do rateio proporcional e fundamentou seu pedido na ideia de que as receitas financeiras não se enquadram no conceito de �encargos comuns�.
Contudo, este Conselho possui diversos precedentes (3402-005.317, 3402-007.241, por ex.) no sentido contrário, justamente no sentido  do que foi exposto na Solução de consulta Cosit nº 387/17, reproduzida a seguir:

�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEPEMENTA: RECEITAS FINANCEIRAS. REGIME DE APURAÇÃO.
As receitas financeiras não estão listadas entre as receitas excluídas do regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e, portanto, submetem-se ao regime de apuração a que a pessoa jurídica beneficiária estiver submetida.Assim, sujeitam-se ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep as receitas financeiras auferidas por pessoa jurídica que não foi expressamente excluída desse regime, ainda que suas demais receitas submetam-se, parcial ou mesmo integralmente, ao regime de apuração cumulativa.DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº10.833/2003, arts. 10 e 15, V.ASSUNTO: 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINSEMENTA: RECEITAS FINANCEIRAS. REGIME DE APURAÇÃO.
As receitas financeiras não estão listadas entre as receitas excluídas do regime de apuração não cumulativa da Cofins e, portanto, submetem-se ao regime de apuração a que a pessoa jurídica beneficiária estiver submetida.Sujeitam-se ao regime de apuração não cumulativa da Cofins as receitas financeiras auferidas por pessoa jurídica que não foi expressamente excluída desse regime, ainda que suas demais receitas submetam-se, parcial ou mesmo integralmente, ao regime de apuração cumulativa.DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº10.833/2003, arts. 10 e 15, V.�

Portanto, as receitas financeiras devem ser incluídas no cálculo do rateio proporcional.
Vota-se para que seja negado provimento à este tópico.

- CESSÃO DE CRÉDITO DE ICMS.

O Supremo Tribunal Federal -STF no julgamento do Recurso Extraordinário nº 606.107, com repercussão geral reconhecida, definiu que os créditos de ICMS com origem em exportações transferidos a terceiros não compõem a base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS.
As decisões definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal na sistemática da repercussão geral devem ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Deve ser dado provimento à este tópico.

- CONCLUSÃO.

Diante de todo o exposto e fundamentado, vota-se para que seja DADO PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntário, para:
Reverter integralmente as glosas sobre as embalagens e permitir o aproveitamento integral;
Reverter integralmente as glosas sobre energia elétrica;
Reverter a glosa sobre os fretes;
Manter as receitas financeiras no cálculo do rateio proporcional;
Reverter integralmente a glosa sobre a cessão de créditos de ICMS;
Reverter parcialmente as glosas sobre os dispêndios nas aquisições de bens, manutenções e instalações de ativo imobilizado da seguinte forma:
- parcialmente a glosa do grupo 1: na medida da depreciação para aqueles dispêndios que aumentam a vida útil dos bens do ativo imobilizado em um ano e, integralmente, àqueles dispêndios que não aumentam. Manter as glosas sobre a instalação de cabos de rede e instalações elétricas;
-  Não reverter a glosa do grupo 2;
- Parcialmente a glosa no grupo 3 (Contratação de serviço): na medida da depreciação para aqueles dispêndios que aumentam a vida útil dos bens do ativo imobilizado em um ano e, integralmente, àqueles dispêndios que não aumentam. Manter a glosa sobre os débitos Siscomex e mão-de-obra;
- parcialmente a glosa do item 4 (Controle de qualidade). Manter a glosa sobre a m]ao-de-obra;
- integralmente a glosa do item 5 (Equipamentos/software de automação comercial);
- parcialmente a glosa do item 6 (Itens próprios para a manutenção industrial): na medida da depreciação para aqueles dispêndios que aumentam a vida útil dos bens do ativo imobilizado em um ano e, integralmente, àqueles dispêndios que não aumentam;
- parcialmente as glosas do grupo 7 (Movimentação de carga): na medida da depreciação;
- parcialmente a glosa do grupo 8 (Tratamento de resíduos). Manter a glosa sobre mão-de-obra;
- parcialmente a glosa do grupo 9 (�Bens que possuem descrições genéricas� segundo à fiscalização): na medida da depreciação para aqueles dispêndios que aumentam a vida útil dos bens do ativo imobilizado em um ano e, integralmente, àqueles dispêndios que não aumentam. Manter a glosa sobre mão de obra.
Voto proferido.
(assinatura digital)
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
 Conselheira Mara Cristina Sifuentes, Redatora.
Em que pese o bem fundamentado voto do Relator ouso dele divergir em relação as glosas sobre os valores acrescidos às contas de energia elétrica (tais como multas, juros ou correção monetária), para tal ponto fui designada para redigir o voto vencedor.
A base legal para fins de aproveitamento da energia elétrica está inciso IX, do art. 3º, da Lei 10.637/02:
Art. 3.º Do valor apurado na forma do art. 2oa pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
IX - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica.

Para a recorrente tais custos, multas, juros, ou correção monetária, fizeram parte do custo global da energia e não há nenhuma controvérsia sobre ele ter arcado com esses dispêndios, no que acompanhou o Relator encaminhando pela reversão das glosas efetuadas.
Sobre o assunto já tive ocasião de me manifestar, acompanhado o relator do processo  nº 10925.001685/2008-07, Conselheiro Oswaldo Gonçalves de Castro Neto, que resultou no Acórdão nº 3401-007.718, que restou assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/10/2007 a 31/12/2007 
INSUMOS. MATERIAL DE EMBALAGEM. 
É possível a concessão de crédito não cumulativo das contribuições não cumulativas ao material de embalagem, quando i) estes constituam embalagem primária do produto final, ii) quando sua supressão implique na perda do produto ou da qualidade do mesmo (contêiner refrigerado em relação à carne congelada), ou iii) quando exista obrigação legal de transporte em determinada embalagem. 
INSUMOS. COMBUSTÍVEIS. LUBRIFICANTES. 
É possível a concessão de crédito não cumulativo das contribuições não cumulativas aos combustíveis e lubrificantes desde que demonstrados que estes são utilizados em maquinas, equipamentos ou veículos essenciais ou relevantes ao processo produtivo. 
CRÉDITO. CONTRIBUIÇÕES. ENERGIA ELÉTRICA. 
A permissão de crédito das contribuições não cumulativas é sobre aquisição de energia elétrica consumida, logo os acessórios desta aquisição não geram direito ao crédito - menos ainda quando atrelados à mora. 
DILIGÊNCIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
Diligência, no âmbito do processo administrativo fiscal, presta-se a sanar dúvida sobre a(s) realidade(s) apontada(s) pelas provas produzidas, isto é, documentalmente demonstrada versões desarmônicas, necessária a diligência para produção de prova. Desta forma, a diligência não se presta a matéria de direito e, tampouco a suprimir encargo probatório das partes.
E nas palavras do Relator:
2.4. A Recorrente ressalta que ACESSÓRIOS DE ENERGIA ELÉTRICA (multas, impostos, parcelamentos) são passíveis de creditamento �pois esse custo foi efetivamente suportado pela Recorrente e, excluí-lo, torna o custos dos produtos vendidos irreal (...) além disso, tais valores sofreram incidência da contribuição�. 
2.4.1. Em resposta a DRJ assevera que �a legislação de regência não permitiu o desconto da base de cálculo das contribuições sociais correspondente a penalidades e demais encargos com a energia elétrica como parcelamentos, multa, juros, doações e outros tributos, mas tão somente, o consumo de energia com vistas a viabilizar o processo produtivo da empresa�. 
2.4.2. Pouco pode ser adicionado ao descrito pela DRJ. Efetivamente a permissão de crédito é sobre aquisição de energia elétrica consumida, logo os acessórios desta aquisição não geram direito ao crédito � menos ainda quando atrelados à mora. Igualmente, ainda que custo suportado pela Recorrente, o acessório da energia elétrica não é essencial ou relevante ao consumo da mesma e, consequentemente ao processo produtivo, sendo de rigor a manutenção da glosa.
Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso nesse ponto.
Mara Cristina Sifuentes 
(assinado digitalmente)
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A pessoa juridica podera descontar créditos calculados sobre encargos de
depreciacdo em relagdo as maquinas e aos equipamentos adquiridos e
utilizados em etapas pertinentes e essenciais a fabricacdo de produtos
destinados a venda.

SERVICOS DE INSTALACOES. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS.

Concede-se o direito ao crédito as despesas com instalacfes de méaquinas e
equipamentos do processo produtivo desde que o dispéndio ndo deva ser
capitalizado ao valor do bem.

RATEIO PROPORCIONAL DE CREDITOS. COMPUTO DAS RECEITAS
FINANCEIRAS NA RECEITA BRUTA TOTAL

As receitas financeiras, submetidas a aliquota zero, integram o montante da
receita bruta total, para fins do calculo do percentual de rateio dos créditos
entre 0s que podem ser ressarcidos/compensados e 0s que apenas se prestam a
deduzir o valor a pagar.

PIS/COFINS. REGIME NAO CUMULATIVO. CESSAO ONEROSA DE
CREDITOS DO ICMS COM ORIGEM EM EXPORTACOES. EXCLUSAO
DA BASE DE CALCULO. REPERCUSSAO GERAL RECONHECIDA
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF.

O Supremo Tribunal Federal -STF no julgamento do Recurso Extraordinario n°
606.107, com repercussdo geral reconhecida, definiu que os créditos de ICMS
com origem em exportacdes transferidos a terceiros ndo compdem a base de
calculo das contribuicdes do PIS e da COFINS.

As decisBes definitivas de mérito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal na
sistematica da repercussao geral devem ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF. Precedentes: Acérddo CSRF n.°
9303-006.616 e Acdrdao n.° 3201003.570.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, em dar provimento parcial a0 Recurso
Voluntario, nos termos seguintes: 1) Por unanimidade de votos, (a) excluir da base de calculo do
PIS e da Cofins as parcelas referentes a cessdo onerosa de créditos de ICMS adquiridos de
terceiros; (b) manter o cdmputo das receitas financeiras na receita bruta total e no célculo do
rateio proporcional de créditos; (c) reverter as glosas de créditos dos itens do (i) “grupo 3”
(Contratacdo de servico): proporcionalmente aos valores da depreciacdo para aqueles dispéndios
que aumentam a vida util dos bens do ativo imobilizado em um ano e, integralmente, aqueles
dispéndios que ndo aumentam, exceto sobre os “débitos Siscomex” e “mao-de-obra”, que
mantiveram as glosas; (ii) “grupo 4” (Controle de qualidade), exceto sobre “mao-de-obra”, que
mantiveram as glosas; (iii) “grupo 5” (Equipamentos/software de automacdo industrial); (iv)
“grupo 7 (Movimentagdo de carga), proporcionalmente aos valores da depreciagdo; (v) “grupo
8” (Tratamento de residuos), exceto sobre “mao-de-obra”, que mantiveram as glosas; e (vi)
“grupo 9” (“Bens que possuem descri¢cdes genéricas” segundo a fiscalizac¢do), proporcionalmente
aos valores da depreciacdo para aqueles dispéndios que aumentam a vida Util dos bens do ativo
imobilizado em um ano e, integralmente, aqueles dispéndios que ndo aumentam, exceto sobre “
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mao de obra”, que mantiveram as glosas; (d) reverter as glosas de créditos sobre dispéndios com
fretes. Neste ponto, a conselheira Mara Cristina Sifuentes acompanhou o Relator pelas
conclusbes; 2) Por maioria de votos, (a) reverter as glosas sobre (i) embalagens. Vencida no
ponto a conselheira Mara Cristina Sifuentes que limitava o crédito somente as embalagens
destinadas ao acondicionamento do produto fabricado; (ii) itens do “grupo
17, proporcionalmente aos valores da depreciacédo para aqueles dispéndios que aumentam a vida
atil dos bens do ativo imobilizado em um ano e, integralmente, aqueles dispéndios que néo
aumentam. Vencidos no ponto os conselheiros Leonardo Correia Lima Macedo, Mara Cristina
Sifuentes e Paulo Roberto Duarte Moreira, que concediam a reversao das glosas apenas a “Lava
botas lava maos”, “Telas fixas mosqueteiros”, “Lava botas individual”, “maquina de lavar” e
“secador rotativo”; (iii) itens do “grupo 6”7 (Itens préprios para a manutencao industrial
proporcionalmente aos valores da depreciacao para aqueles dispéndios que aumentam a vida util
dos bens do ativo imobilizado em um ano e, integralmente, aqueles dispéndios que nao
aumentam. Vencida a conselheira Mara Cristina Sifuentes que concedia o crédito apenas a
“Motoesm Ban 1,0 CV 220/380 v (1795)”, as “Chapas perfis e cantoneiras p/estantes
manutengdo (1822)” e a “serra fita m42 (1822)”; e; (b) manter as glosas sobre os valores
acrescidos as contas de energia elétrica (tais como multas, juros ou corre¢do monetaria). Vencido
no ponto o conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima (Relator), que revertia integralmente as
glosas. Designada para redigir o voto vencedor, no tocante a este Gltimo item, a conselheira Mara
Cristina Sifuentes.

Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente.
(assinado digitalmente)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator.
(assinado digitalmente)

Mara Cristina Sifuentes — Redatora Designada
(assinado digitalmente)

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Hélcio Lafeta Reis,
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Leonardo Correia Lima Macedo, Pedro Rinaldi de
Oliveira Lima, Mara Cristina Sifuentes, Laercio Cruz Uliana Junior, Marcio Robson Costa,
Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario de fls. 625 apresentado em face de decisdo de
primeira instancia administrativa proferida no &mbito da DRJ/CE de fls. 579 que decidiu pela
improcedéncia da Manifestacdo de Inconformidade de fls 314, nos moldes do despacho decisorio
de fls. 283.
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Como de costume nesta Turma de Julgamento, transcreve-se o relatério utilizado
no Acérddo da Delegacia de Julgamento de primeira instancia, para a apreciacdo dos fatos,
materias e tramite dos autos:

“Trata-se no presente processo da verificacdo da exatiddo do crédito da Contribuicao
para o PIS/Pasep N&o-Cumulativo Exportacdo, relativo ao 4° Trimestre de 2005, no
valor de R$ 45.654,04 (quarenta e cinco mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e
vinte quatro centavos).

O crédito em questéo encontra-se evidenciado no PER n° 34113.52729.280906.1.1.08-
2270, fls. 02/05, tendo sido utilizado em procedimentos compensatdrios efetivados nas
DCOMPs de fls. 06/33.

Concluida a analise dos documentos disponibilizados pela pessoa juridica, foi prolatado
0 Despacho Decisorio n° 007/2012, fls. 283/309, a seguir explicitado.

A pessoa juridica foi notificada da decisdo administrativa em 13/01/2012, fls. 312/313.

Despacho Decisério Autoridade fiscal fez constar que as verificagOes relativas ao direito
creditorio foram realizadas com base em documentos enviados pelo contribuinte, quais
sejam, DACONSs, amostragem de notas fiscais, copias de livros contébeis, contratos,
recibos, faturas, extratos e outros, tendo identificado inconsisténcias que alteraram para
menor o crédito pretendido pela empresa, em razdo do que foram praticadas as glosas a
seguir sintetizadas:

Bens Utilizados como Insumo Segundo consignado na decisdo administrativa, a
defini¢do e o alcance da expressdo “insumo” considerados no trabalho fiscal encontram-
se contemplados na Instrucdo Normativa SRF n° 247, de 2002 (que se refere ao
P1S/Pasep) e na Instrucdo Normativa SRF n® 404, de 2004 (relativa a Cofins).

Observadas as coOpias das notas fiscais e da memoria de calculo apresentadas pelo
contribuinte, foram encontradas aquisi¢cdes de itens que, ao teor do estabelecido pelas
normas referidas, ndo podem ser considerados insumos, tratando-se de embalagens de
transporte, destinadas precipuamente ao transporte dos produtos elaborados, tais como
os acondicionamentos feitos em caixas, caixotes, pallets, engradados, barricas, sacos,
embrulhos e semelhantes, em que ndo ha& acabamento ou rotulagem de fungdo
promocional, ndo valorizando o produto em razdo da qualidade do material empregado,
da perfei¢do do acabamento ou de uma utilidade adicional.

O mesmo foi afirmado em relagdo ao acondicionamento feito em embalagens com
capacidade superior aquelas em que o produto é comumente vendido.

O quadro a seguir totaliza as glosas relativas a insumos praticadas pela autoridade

fiscal:
Tvizses DACTE Coninnante Apumade Fiscalmicao Walor (osado
O 2005 453 468 82 453.839.70 042012
Mo 2005 28233983 18048713 L3270
Cen 2IE R ERAL] ROV EE] L

Despesas com Energia Elétrica Foram glosados os valores pagos a titulo de multa, juros,
parcelamento, bem como os valores de tributos ndo incorporados ao preco da energia e
outros pagamentos efetuados a terceiros, mesmo que cobrados na propria fatura de
energia elétrica, tendo sido informado que foi adotado, em cada fatura, como limite para
apuracdo dos créditos, o valor que seria a base de calculo do ICMS.
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Masas Valor Glosado
Dt 50 T3 68 |
oW 200,63
D005 205,13

Despesas de Armazenagem e Frete nas OperacBGes de Venda Foram glosados valores
constantes de dois conhecimentos de transporte por corresponderem a Servicos
prestados em trimestre diverso daquele objeto do presente processo, com 0 que a
fiscalizacdo desconsiderou desconto de crédito do més de outubro/2008 no valor de R$
2.870,00.

Encargos de Depreciagdo de Bens do Ativo Imobilizado A pessoa juridica apresentou
extensa relacdo de bens registrados em seu ativo permanente cujos encargos de
depreciacdo integram a base de calculo dos créditos considerados na ndo-
cumulatividade das contribuigdes sob a forma de “recuperagdo acelerada / incentivada
de créditos”, cuja apropria¢do ocorreu no prazo de quarenta e oito meses.

Na relagdo apresentada foram identificados diversos bens que, por sua natureza e pela
descri¢do do contribuinte, ndo guardam qualquer relacdo com o processo produtivo da
empresa, tendo sido excluidos da apuragdo dos créditos, conforme relacionado pelo
representante fazendario, fls. 291/293.

Foi acrescentado que alguns dos bens, cujos creditos foram glosados, foram adquiridos
de pessoas fisicas, 0 que por si s ja se mostra suficiente para impedir o crédito.

Também foram glosados valores de créditos apurados a partir de diversas aquisi¢des de
materiais de construcdo, a exemplo de ferro, cimento, areia, pedra, argamassa, rejunte,
piso, divisorias, dobradigas, tubos, conexdes, materiais elétricos, dentre outros, posto
que materiais de constru¢do individualmente considerados ndo se enquadram no
conceito de “bens corpdreos destinados & manutencdo das atividades da companhia”
enquanto ndo forem reunidos em uma unidade produtiva em plena operagéo, havendo
sido registrado ndo constar do conjunto probatério apresentado pela empresa documento
que demonstre o efetivo emprego dos materiais enumerados na constru¢cdo de uma
unidade produtiva, tampouco que tal unidade tenha entrado em operacdo nas datas
relacionadas na planilha apresentada pelo sujeito passivo.

Outro item glosado diz respeito a nota fiscal de entrada n® 209165, de 17/11/2005, no
valor de R$ 700.000,00, o que se deu em razdo de a nota haver sido emitida para
simples faturamento, representando uma venda para entrega futura (CFOP 6922),
situacdo em que o contribuinte somente podera se beneficiar da depreciacdo no
momento em que o bem for recebido, montado e posto em operacéo.

Foi ainda consignada a glosa da quantia de R$ 3.910,00, representativa de encargos de
depreciacdo de bem cuja descricdo ¢ “Despesas ¢/ escritura terreno do livro 430, folha
181, protocolo 8677, visto que terreno ndo representa bem sujeito a depreciacéo.

Outros bens tiveram seus respectivos encargos excluidos da base de célculo dos
créditos, por se reportarem a bens ndo utilizados diretamente na produgdo, o que foi
verificado com base nas informacdes prestadas pelo contribuinte (descri¢do dos bens e
processo produtivo) e em fungdo da natureza dos bens, fatores a partir dos quais ndo foi
possivel garantir representarem bens utilizados diretamente na producdo, nem mesmo
fazerem parte do conjunto de maquinas, instalagbes e edificacdes, cuja utilizacao
revelaria participacdo indireta na producéo, o que levou a autoridade fiscalizadora a
excluir da apuracdo dos créditos 0os encargos concernentes aos bens utilizados pela
administracdo da pessoa juridica; as benfeitorias em prédios e unidades néo
relacionados com a producdo; a contratacdo de servigos de consultoria, assessoria e
manutencdo; aos equipamentos de informatica e automacdo de escritorios; aos
equipamentos de medicdo e gerenciamento das linhas de producdo; as maquinas e
equipamentos empregados exclusivamente na manutencdo das unidades produtivas; e
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aos equipamentos utilizados no tratamento de residuos, no controle de qualidade e no
transporte e movimentagdo de cargas e pessoas. Tudo conforme relacionado as fls.

295/302.

Também foram efetivadas glosas pertinentes a bens do ativo imobilizado cujas
descricdes, constantes de demonstrativo apresentado pela empresa, se deram de forma
genérica, de modo a ndo ser possivel a autoridade fiscal firmar entendimento acerca da
efetiva utilizacdo dos produtos nos bens destinados a venda, conforme relacionado as
fls. 302/303.

Tendo em vista o fato de o contribuinte haver apropriado os encargos de depreciacdo em
48 (quarenta e oito) meses, 0 que representa uma opcao do sujeito passivo que somente
é aplicavel as aquisicdes de maquinas e equipamentos, os itens pela autoridade fiscal
considerados compativeis com a apuracdo de créditos foram segregados em dois
conjuntos distintos: as maquinas e equipamentos cujos encargos de depreciacdo foram
corretamente apurados no prazo de 48 (quarenta e oito) meses, conforme relacdo
constante as fls. 305; e os demais bens do ativo imobilizado, ndo contemplados com a
depreciacdo incentivada, devendo observar as premissas contidas na Instrucdo
Normativa SRF n° 162, de 1998, tendo sido registrado que na falta de indicacéo pelo
contribuinte da NCM dos produtos foi adotado o percentual de 10% (dez por cento),
conforme relagéo constante a fl. 306.

| Meses | DACON Conmmbume | Apumdo Fscalmcan | “valer Ceosado
[ w2005 | | F0.T2E.07 | 31125575 |

[ Towatds | Ell| 085831 EALT ]
[ T=iE ] EENEEUE| 53.433‘914—59-'331134. TIA

Participacdo Percentual das Receitas de Exportacdo Ressaltou o representante
fazendario o fato de a pessoa juridica efetuar, concomitantemente, operagdes de vendas
ou de prestacdes de servigos nos mercados interno e externo, devendo informar, na ficha
de apuracéo dos créditos no DACON, os custos vinculados as receitas de exporta¢do na
respectiva coluna, utilizando, para tanto, o método da apropriacdo direta (caso haja
sistema de contabilidade integrada e coordenada com a escrituracdo, o que ndo diz
respeito ao caso em consideracdo) e o método de rateio proporcional (em que sdo
segregados 0s custos vinculados a exportacdo por meio da aplicacdo da relacdo
percentual existente entre a receita de exportacao e a receita total auferida no més).

Tendo o sujeito passivo se submetido ao método do rateio proporcional, tornou-se
determinante a apuracdo do percentual das receitas de exportacdo e no mercado interno,
em relagdo a receita bruta total, dado que alteracfes na participacdo percentual das
receitas de exportacdo em relacdo a receita total afetam o valor do crédito do
contribuinte.

Pesquisa aos sistemas internos de controle da RFB confirmaram as exportacdes
informadas pela empresa, com 0 que nenhum ajuste se fez necessario no que tange a
efetividade das operagdes de exportacéo.

Contudo, foi constatado que o contribuinte realizou, no trimestre em analise, operacao
de cessdo onerosa de crédito do ICMS, operacdo que pode ser equiparada a uma
verdadeira alienag8o de direitos, a ser levada em conta na apuracdo do PIS/Pasep e da
Cofins, situacdo a provocar alteracdo no percentual de exportacdo da empresa e, por
consequéncia, reduzir o valor do crédito a que faz jus a pessoa juridica, conforme a
seguir especificado:

Sleses Percentual Apumdo peto Connumie | Percemhual Apumdo pela Fiscahmacan
[T 5] R AT
o3 BRI 04 3005
Dezd (R 0005
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Levadas a termo as glosas entendidas como corretas pela autoridade local, deu-se o
reconhecimento parcial do crédito, no montante de R$ 28.623,25 (vinte oito mil,
seiscentos e vinte trés reais e vinte cinco centavos), o que implicou na homologacéo de
apenas parte das compensacdes realizadas pela empresa, conforme detalhado as fls
310/311.

A ciéncia da interessada, efetivada com a adocéo da via postal, deu-se em 13/01/2012,
fls. 312/313.

Manifestacdo de Inconformidade N&o satisfeita com o que foi deliberado, em
14/02/2012 a pessoa juridica apresentou sua manifestacdo de inconformidade, fls.
314/375.

Ofensa ao Principio da Ndo-Cumulatividade Suscitou a defendente que a vedagao aos
créditos do PIS/Cofins considerada pela autoridade fiscal ofende o principio da ndo-
cumulatividade “porque as empresas forneceram os produtos e servicos utilizados como
insumo pela Recorrente e recolheram o PIS e a COFINS aos cofres ptblicos”, sendo
que a ora manifestante “arcou com o 6nus financeiro das contribui¢des embutido no
prego destes produtos adquiridos, constituindo custo efetivamente ocorrido”.

Tendo a ndo-cumulatividade dessas contribuicBes sociais adquirido status
constitucional, com a edi¢do da Emenda Constitucional n® 42, de 2003, “a lei ordinaria
ndo pode dispor sobre essa sistematica de recolhimento como bem pretender, devendo
seguir parametros objetivos para definir o seu alcance”.

Na sequéncia, apresentou manifestacfes doutrindrias de respeitaveis autores,
manifestadas de modo favoravel ao entendimento pela defendente esposado, a exemplo
de Marcelo Knopfelmacher, Fernando Bicca Machado e Marco Aurélio Grecco, e
pugnou pelo reconhecimento da ilegalidade da glosa procedida pela autoridade fiscal.

Conceito de Insumos A despeito de as normas infralegais definirem insumos como
“bens que sofram alteragdes, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades
fisicas ou quimicas, em funcdo da acdo diretamente exercida sobre o produto em
fabricagdo, desde que ndo estejam incluidas no ativo imobilizado”, a recorrente discorda
dessa conceituacdo que, a seu ver, “ndo se coaduna com a mera interpretagdo gramatical
das leis ordinarias invocadas”.

Assegurou que o art. 32 da norma que inseriu no ordenamento a ndocumulatividade da
contribui¢do social em estudo, ao dispor sobre a possibilidade de desconto de créditos,
refere-se aos bens e servicos utilizados como insumos em seu sentido amplo, “sem as
restricBes apontadas no despacho decisorio”, termos em que o conceito de insumos
delimitado pela instrucdo normativa que lhe é correlata, contrariamente ao entendido
pela autoridade fiscalizadora, permite “o desconto de créditos calculados sobre os bens
e servicos utilizados na linha de producdo, necessarios a obtencdo dos produtos
elaborados pela Contribuinte”.

Prosseguindo, reportou-se ao disposto pela Solucdo de Consulta n° 45, da lavra da
DISIT/02, de 16/10/2003, pela Solucéo de Consulta n® 179, de autoria da DISIT/08, de
27/05/2009, e por decisdes adotadas pelo extinto Conselho de Contribuintes do
Ministério da Fazenda, atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF),
que, segundo a interessada, corroboram com o conceito de insumos por ela defendido.

Fez constar, ainda, que o TRF da 42 Regido delineou que o conceito de insumos, no que
se reporta ao PIS/Cofins, é tudo aquilo que é utilizado no processo de produgéo €, ao
final, integra-se ao produto, seja bem ou servico.

Apresentou, também, a ementa da Solucéo de Divergéncia Cosit n° 25, de 30/05/2008, a
partir da qual afirmou que a expressdo intrinsecos a atividade “significa dizer que se
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considera insumos todos 0s bens e servicos que fazem parte ou constituem a esséncia do
processo produtivo”.

Referiu-se, ao final, ao Recurso Especial n° 1.246.317/MG, que “embora ainda nio
esteja concluido [...] j& conta com decisdo pedagogica do Ministro Relator Mauro
Campbell Marques, tendo dois votos de adeséo a sua tese (Ministros Castro Meira e
Humberto Martins).

Passo subsequente, passou a delinear as razfes pelas quais entende como correto o
desconto de créditos do PIS/Pasep e da Cofins que teria sido indevidamente
desautorizado pela autoridade fiscal, relativamente as glosas que atingiram as
embalagens destinadas ao transporte de produtos industrializados, entendimento tido
por correto e que teria sido baseado no conceito de insumo defendido pela manifestante.

De acordo com a interessada, ainda que destinadas ao transporte dos produtos
industrializados, “as embalagens constituem insumos consumidos no processo de
industrializacdo, ou seja, sdo utilizados na linha de producéo, na fase final, no momento
de acondicionamento dos produtos comercializados pela Contribuinte”.

Argumentou que as embalagens estdo inclusas no custo de aquisicdo dos insumos e que
exclui-las torna o custo dos produtos irreal, uma vez que o montante dos insumos
glosados representa uma parcela significativa no seu valor, destacando, logo a seguir,
que as embalagens utilizadas no transporte ndo retornam a empresa, ndo sendo passiveis
de reutilizag&o.

Consoante a manifestante, inexiste na norma que rege a matéria qualquer restricdo ao
desconto de créditos sobre as aquisi¢des de insumos da modalidade materiais de
embalagem. Em verdade, a lei em tela permite o desconto de créditos calculados sobre
insumos necessarios a obtencdo do produto final que é elaborado pela demandante,
conceito que inclui as embalagens cujos créditos foram deduzidos pela autoridade
administrativa.

Do mesmo modo, ndo vislumbra qualquer vedagdo na Instrugdo Normativa que foi
editada com a finalidade de regulamentar a ndo-cumulatividade da contribuicdo social
em questdo, pois “a citada instrugdo normativa ndo qualifica o material de embalagem
por sua finalidade, ao enquadrd-lo como insumo”, assegurando que nas regras do
PIS/Cofins ndocumulativos ndo ha distingdo entre as “embalagens de apresentagdo” e as
“embalagens de transporte”, em razdo do que, quanto ao desconto de créditos, a
possibilidade abrange toda e qualquer aquisicdo de material de embalagem, sem
qualquer restricdo, tendo apontado, nesse sentido, o disposto pela Solucdo de Consulta
DISIT/08 n° 107, de 30/03/2004.

Incorreta, portanto, a distincdo feita pela fiscalizacdo entre as embalagens de
apresentacdo e de transporte, dado que calcada em legislagdo aplicavel a outro tributo,
qual seja, o IPI, ndo se prestando, por conseguinte, ao caso em consideracao.

No caso do IPI a distingdo é relevante somente quando a incidéncia do imposto estiver
condicionada a forma de embalagem do produto, ndo havendo como ser transmudada
para a ndo-cumulatividade do PIS/COFINS, tratando-se de entendimento manifestado
por representante do Poder Judiciario, parcialmente transcrito pela defendente.

Para uma melhor visualizacdo da questdo discutida, a requerente promoveu a juntada de
fotografias das embalagens utilizadas em seu processo produtivo.

Energia Elétrica Afirmou a interessada que a exclusdo dos créditos relacionados aos
valores de multa, juros de mora, de correcdo monetéria, taxas e outros tributos
incidentes sobre a energia elétrica, procedimento adotado pela fiscalizagdo, mostra-se de
todo indevido “pois esse custo foi efetivamente suportado pela Recorrente e, exclui-lo,
torna o custo dos produtos vendidos irreal”, além do que tais valores sofreram a
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incidéncia do PIS/Cofins, constituindo receitas da empresa concessionaria de energia
elétrica.

Despesas de Armazenagem e Fretes De acordo com a interessada, o procedimento fiscal
ndo merece prosperar pois 0s conhecimentos de transporte cujos créditos foram
glosados foram emitidos nos dias 21 e 29/09/2005, mas somente deram entrada no
estabelecimento da recorrente no dia 07/10/2005, conforme comprovam as paginas do
Livro Diario aquela ocasiao juntadas (Doc. 04).

Nesse sentido, reproduziu a resposta a Pergunta 45, contida nos tépicos de ajuda para o
preenchimento da Escrituracdo Fiscal e Digital do PIS/Cofins, sugundo a qual fica a
critério do contribuinte a forma de apropriagdo dos créditos, se a data da emissdo do
documento fiscal, ou a data da entrada do produto no estabelecimento ou da prestacéo
do servigo.

Ressaltou, também, ndo ter utilizado do mesmo crédito no trimestra anterior, “pois
sempre utilizou como pardmetro a data da entrada efetiva em seu estabelecimento de
insumos, servicos ¢ despesas”.

Depreciacéo de Bens do Ativo Imobilizado A manifestante apresentou, em um primeiro
momento, a legislacdo que versa sobre o direito ao creditamento dos encargos de
depreciacdo de bens do ativo imobilizado, na apura¢do ndo-cumulativa do P1S/Cofins,
arrematando com a afirmagdo de que “a legislagdo possibilita a apuracdo de créditos
sobre méquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado,
utilizados na fabricacdo de produtos destinados a venda e também edificagdes e
benfeitorias utilizadas nas atividades da empresa.

Logo apos, discordou da exclusdo dos créditos formalizada sob o argumento de que os
bens em questdo ndo guardam qualquer relagdo com o processo produtivo da empresa
pois “os bens glosados pelo Fisco compdem o processo produtivo da Recorrente e sdo
necessarios para o desenvolvimento da sua atividade.

No rol dos itens cuja depreciagdo foi glosada, a impugnante citou o “Lava botas lava
maos”, o “Lavador de botas individual”, a “Maquina de lavar [...] secador rotativo”, o
“Lavador de botas individual” e o “Telas fixas mosqueteiros”.

Esclareceu que o Lava botas é utilizado como uma barreira sanitéria, tratando-se mesmo
de uma exigéncia do Servico de Inspecdo Federal, o que demonstra a
imprescindibilidade de seu uso. Afirmou também que o0 mesmo ocorre com as telas
fixas mosqueteiros, que evitam a entrada de insetos no interior da area produtiva da
empresa. A maquina de lavar e o secador rotativo representam bens utilizados na
lavacéo e desinfeccdo das roupas utilizadas pelos funcionarios da area de producéo.

Prosseguindo, relacionou outros itens que tiveram seus encargos de depreciacdo
glosados pela autoridade fiscal, dentre eles a reestruturacdo do cercado da sede social,
palanques de concreto armado, a reestruturagdo do cercado da chacara e da fabrica,
argumentando que “uma parcela dos bens foi utilizada no conservo de telas ao redor da
chacara, sendo indispensaveis na protecao e hieginizacdo do ambiente produtivo e, por
conseguinte, dos produtos, uma vez que impede a entrada de animais no parque fabril e
0 contato destes com os alimentos produzidos. Os demais bens foram utilizados na
construcdo de garagens, nas instalagdes hidraulicas ou elétricas ou em benfeitorias nas
unidades de producdo, melhorando a infraestrutura da empresa. Esses bens incorporam-
se a0 patrimonio fisico da empresa e sdo utilizados na sua atividade, sendo classificados
como edificacdes e benfeitorias, permitindo o aproveitamento de créditos sobre os
encargos de depreciagdo [...]”.

Também foram glosados pela autoridade administrativa itens como “Ma&o de obra”,
“Corrimdes”, “Armarios”, “Chuveiro” e ‘“Baterias”, tendo sido assegurado pela
manifestante que “os itens acima relacionados fazem parte da linha de produgdo da
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contribuinte, integrando a unidade produtiva”, em razdo do que merece reforma a
decisdo contraditada.

Quanto a glosa do crédito decorrente da aquisicio de materiais de construcéo,
empregados em benfeitorias resultantes da construcdo, a requerente reconheceu que
realmente houve um equivoco no aproveitamento dos créditos. No entanto, entende
fazer jus aos créditos resultantes dos encargos de depreciacdo da unidade produtiva
construida, a partir do momento em que foi posta em funcionamento, os quais, segundo
assegurado, ndo foram considerados no valores pela empresa apurados nos respectivos
DACONSs. De modo a comprovar que os materiais glosados foram empregados na
construcdo dos bens relacionados, a interessada apresentou planilha demonstrando a
composicdo de cada bem (Doc. 07) e o respectivo Razdo Contabil (Doc. 08).

O seguinte aspecto que foi abordado tem a ver com os bens que, segundo a autoridade
administrativa, ndo ha como se assegurar que foram utilizados diretamente na producéo,
dentre eles os valores representativos da contratacdo de servigos, de controle de
qualidade, equipamentos / software de automacgdo comercial, itens prdprios para a
manutenc¢do industrial, movimentacéo de carga e tratamento de residuos.

Passou a litigante, entdo, a abordar pontualmente os diversos itens cujos encargos de
depreciacdo foram glosados, por ndo restar demonstrado que os produtos ou servigos
foram utilizados diretamente na linha de produgéo.

Na contratagdo de servicos contestou as glosas do “Débito siscomex regularizagdo
maquina”, da “Revisdao/Manutengdo das Instalagdes e da “Prestacdo de servicos na
infraestrutura”.

Assegurou que o “Débito siscomex regularizacdo maquina” diz respeito a custos
incorridos na aquisicdo de maquinas aplicadas diretamente na producdo. Quanto aos
demais servigos listados, afirmou que foram aplicados em bens utilizados na producéo
ou em benfeitorias da area produtiva. Que 0 custo de tais servigos incorpora-se aos
bens, possibilitando o aproveitamento dos créditos pelo mesmo fundamento.

A Revisdo/Manutencdo das Instala¢Ges, por sua vez, teria sido utilizada para a troca das
luminarias presentes na area produtiva, e a prestagdo de servicos na infraestrutura teria
sido responsavel pelo degelo do tinel de congelamento, o qual assegura ao produto
temperatura ideal para conservagdo do alimento.

No controle de qualidade, contestou a glosa processada pelo fisco visto que os bens
recionados sdo utilizados em testes dos produtos processados, visando garantir a
qualidade dos alimentos produzidos e evitar que possam causar riscos a saude humana,
sendo o controle de qualidade uma das principais exigéncias dos consumidores. Que 0s
gastos com controle de qualidade agregam-se ao custo de producéo, estando vinculados
ao processo produtivo, o que da ensejo ao crédito afastado pelo agente fiscal.

No que se relaciona com o0s equipamentos ou softwares de automacdo comercial,
também discordou das glosas, tendo destacado aquela inerente a uma escada plataforma
movel-esteira, que segundo informado permanece sobre area restrita dentro do parque
fabril, como observado em fotografia apresentada pela impugnante, tendo sido
assegurado que “referido bem ¢ utilizado pelos funcionarios da producdo para se
locomoverem por cima de maquinas dentro da fabrica sem correrem riscos de cair sobre

alguma méaquina, tendo em vista a seguranca que a escada fornece”.

Quanto as glosas dos encargos de depreciacdo dos bens utilizados no parque industrial,
a exemplo de afiadora de facas, serra fita, chapas, perfis e cantoneiras para estantes e
pecas para maquinas de soldar esteira, também ndo concordou a manifestante com o
procedimento da autoridade fiscal. Afirmou que os bens listados sdo utilizados na
manutengdo de maquinas e equipamentos industriais, possuindo importante papel na
linha de producéo da empresa, em razdo do que deve ser revisto o trabalho fiscal.
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Em relagdo a movimentacdo de cargas, foram glosados valores relacionados a
Empilhadeira Linde, ao Carro Wemag, a Esteira, ao Carro Massa, ao Potencidmetro
com botdo, aos Servicos na palateira Linde, dentre outros, procedimento tido por
equivocado pela requerente pois 0s bens relacionados tém relacdo direta com o processo
produtivo. De acordo com a interessada, “entre os bens glosados ha alguns que fazem
parte da linha de producdo da recorrente, como é o caso das esteiras e dos elevadores
HK. Outros sdo usados no inicio do ciclo produtivo, como é o caso do Carro Wemag e
dos carros para massa, para transportar a matéria prima das salas de estocagem as salas
de descongelamento ou diretamente para as linhas de corte [...].”Divergéncia também
foi manifestada em relagdo as glosas relacionadas ao tratamento dos residuos, tendo a
manifestante discorrido, ponto a ponto, sobre 0s itens objeto do trabalho fiscal.

Vejamos, a titulo exemplificativo, alguns dos tdpicos destacados pela defesa: o0s
contendores sdo caixas plasticas que armazenam a carne adquirida dos fornecedores;

o contendor 2 é uma lixeira utilizada para armazenar residuos sélidos gerados pelo
processo produtivo; as duas lagoas de decantacdo sdo tanques inox utilizados no
tratamento de residuos liquidos gerados pelo processo produtivo; o Motor Trif é um
motor interno para a exaustdo da fumaca e do vapor que sdo produzidos no forno.

De acordo com a demandante, a maior parte dos bens relacionados séo utilizados no
tratamento de efluentes, tendo por finalidade dar um destino adequado aos residuos
oriundos do processo de producdo. Outros foram indevidamente classificados como
destinados ao tratamento de efluentes, como é o caso dos contendores/contendores NC
que, na verdade, tratam-se de caixas plasticas para acondicionar sacos plasticos com
matéria prima.

Ainda existem outros que na realidade sdo utilizados na limpeza e na higienizacdo de
maquinas da producéo, ou sdo gastos com benfeitorias realizadas na empresa.

Atacou ainda as glosas efetivadas em razdo de possuirem descrigdes genéricas, segundo
afirmado pela autoridade administrativa. A estratégia da defesa foi a descricdo
pormenorizada da funcionalidade dos bens cuja depreciacdo foi glosada pelo fisco, a
exemplo das maquinas e equipamentos de importacdo, assim como dos bens relativos a
importacdo em andamento, tendo sido afirmado que todos os bens sdo imprescindiveis
ao processo produtivo, dai resultando a correcdo do desconto de crédito.

Ajuste no Percentual Resultante das Operacfes nos Mercados Interno e Externo em
Relacdo ao Total de Receitas da Pessoa Juridica — Tributagdo das Operacfes de Cessdo
de Créditos do ICMS De acordo com a demandante, os percentuais encontrados pela
fiscalizacdo foram menores do que aqueles apurados pela empresa em razdo de a
autoridade fazendéria haver incluido na base de rateio os valores das receitas financeiras
e da cessdo de créditos do ICMS, procedimento reputado como incorreto.

Apds citar a legislagéo entendida como aplicavel e reproduzir as ementas da Solucéo de
Consulta DISIT/08 n° 177, de 23/04/2010, e de Acorddos de DRJs, concluiu a
requerente que apenas 0s custos, despesas e encargos comuns devem ser rateados. Que
ndo deverdo ser rateados o0s custos, despesas e encargos vinculados exclusivamente as
receitas submetidas ao regime cumulativo, pois ndo geram crédito. Também ndo
deverdo ser rateados os custos, despesas e encargos vinculados exclusivamente ao
regime ndo-cumulativo, pois serdo integralmente considerados na base de calculo dos
créditos a que faz jus a empresa.

Do Pedido Ao final de suas consideracGes, postulou a impugnante que seja julgada
procedente a peca contestatéria apresentada, reformando-se o despacho decisorio
contestado, fazendo-se incluir na base de calculo da contribuicdo social os valores
glosados pela fiscalizacdo a titulo de embalagens destinadas ao transporte, de energia
elétrica e de encargos de depreciacdo de bens do ativo imobilizado.
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E o que se tem a relatar.”

A Ementa deste Acordao de primeira instancia administrativa fiscal foi publicada
da seguinte forma:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
PERIODO DE APURACAO: 01/10/2005 A 31/12/2005

INCOMPATIBILIDADE DAS NORMAS QUE INSTITUIRAM A NEO-
CUMULATIVIDADE DO PIS/PASEP E DA COFINS COM O PRINCIPIO DA NAO-
CUMULATIVIDADE.

Tendo as Leis de nos 10.637, de 2002, e 10.833, de 2003, que instituiram a ndo-
cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins, respectivamente, sido validamente inseridas
no ordenamento juridico patrio, estando validas e operantes a época da ocorréncia dos
fatos geradores, ha que se considerar que este 6rgdo julgador ndo possui competéncia
para a apreciacgao da suscitada incompatibilidade destas normas com o principio da ndo-
cumulatividade.

REGIME DA NAO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS.

No regime da ndo-cumulatividade, s6 sdo considerados como insumos, para fins de
creditamento de valores, aqueles utilizados na fabricagdo ou produgdo de bens
destinados a venda; as matérias primas, os produtos intermediarios, o material de
embalagem e quaisquer outros bens que sofram alteragdes, tais como o desgaste, o dano
ou a perda de propriedades fisicas ou quimicas, em funcdo da acdo diretamente exercida
sobre o produto em fabricacdo, desde que ndo estejam incluidas no ativo imobilizado; e
0s servigos prestados por pessoa juridica domiciliada no Pais, aplicados ou consumidos
na produgdo ou fabricagdo do produto.

REGIME DA NAO-CUMULATIVIDADE. DESPESAS COM ENERGIA ELETRICA.
CREDITAMENTO. PREVISAO LEGAL.

Somente ddo direito a crédito os gastos com energia elétrica consumida nos
estabelecimentos da pessoa juridica, ndo gerando crédito valores incluidos na fatura
correspondentes @ multas e juros decorrentes da impontualidade da empresa no
pagamento de suas obrigacGes.

DESPESAS COM FRETES. REGIME DE COMPETENCIA.

Sabendo-se que as pessoas juridicas sujeitas a apuracdo ndo-cumulativa do PIS/Pasep e
da Cofins estdo sujeitas a calcular o IRPJ e a CSLL sob a sistemética do lucro real,
referidas empresas estdo compelidas a apropriar suas receitas, custos e despesas com a
observancia do regime competéncia, o que inviabiliza a efetivacdo de desconto de
crédito relativo a fretes contratados em periodo de apuracdo distinto daquele que o
servico foi prestado.

REGIME DA NAO-CUMULATIVIDADE. DESPESAS COM DEPRECIACAO.
CONDICOES DE CREDITAMENTO.

No ambito do regime da ndo-cumulatividade, a pessoa juridica podera descontar
créditos, a titulo de depreciacdo, calculados em relagdo a maquinas, equipamentos e
outros bens incorporados ao ativo imobilizado que estejam diretamente associados ao
processo produtivo de bens destinados a venda.
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REGIME DA NAO-CUMULATIVIDADE. RECEITAS. PARTICIPACAO
PERCENTUAL DA RECEITA DE EXPORTAGAO. CESSAO DE CREDITOS DO
ICMS.

A cessédo de créditos do ICMS deve compor o montante das receitas auferidas, para fins
de apuracdo, mediante rateio proporcional, da participa¢do percentual das receitas no
mercado interno e externo.

Somente a partir da Medida Provisoria n® 451, de 15 de dezembro de 2008, é que as
receitas decorrentes de transferéncia onerosa a outros contribuintes do ICMS,
originados das operacdes de exportacdo, passaram a ndo mais integrar a base de calculo
das contribuicBes sujeitas ao regime da ndo-cumulatividade.

REGIME DA NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITOS. COMPOSIGAO DA BASE
DE CALCULO.

Somente podem compor a base de calculo dos créditos na ndo-cumulatividade, apurados
em relagdo a um determinado periodo base, os gastos e despesas possiveis de gerar
créditos ocorridos nesse mesmo periodo.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente.

Direito Creditorio Ndo Reconhecido.”

Apbs o protocolo do Recurso Voluntario, que reforcou as argumentacdes da
Impugnacdo e esclareceu pontos levantados na deciséo da delegacia, os autos foram devidamente
distribuidos e pautados.

Relatorio proferido.

Voto Vencido

Conselheiro Relator - Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.

Conforme a legislagdo, o Direito Tributario, as provas, documentos e peticdes
apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercicio dos trabalhos e
atribuicbes profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de conducdo e
Regimento Interno, apresenta-se este voto.

Por conter matéria preventa desta 3.2 Secdo do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntario
deve ser conhecido.

Da analise do processo, verifica-se que o centro da lide envolve a matéria do
aproveitamento de créditos de PIS e COFINS apurados no regime ndao cumulativo e a
consequente andlise sobre o conceito de insumos, dentro desta sistematica.

De forma majoritaria este Conselho segue a posi¢do intermediaria entre aquela
posicao restritiva, que tem como referéncia a IN SRF 247/02 e IN SRF 404/04, normalmente
adotada pela Receita Federal e aquela posicéo totalmente flexivel, normalmente adotada pelos
contribuintes, posicdo que aceitaria na base de calculo dos créditos das contribuicdes todas as
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despesas e aquisi¢des realizadas, porque estariam incluidas no conceito de insumo. Situacdo que
retrata a presente lide administrativa.

No regime ndo cumulativo das contribui¢cBes o contetdo semantico de insumo é
mais amplo do que aquele da legislacdo do IPI e mais restrito do que aquele da legislacdo do
imposto de renda.

O julgamento do REsp 1.221.170 / STJ, em sede de recurso repetitivo, veio de
encontro a posicao intermediaria criada na jurisprudéncia deste Conselho e, em razdo do disposto
no Art. 62 de seu regimento interno, tem aplicag&o obrigatoria.

Portanto, é condicdo sem a qual ndo haverad solucdo de qualidade a lide, nos
parametros atuais de jurisprudéncia deste Conselho no julgamento dessa matéria, definir quais
produtos e servicos estdo sendo pleiteados, identificar a relevancia, essencialidade e em qual
momento e fase do processo produtivo e atividades da empresa estdo vinculados.

O contribuinte resumiu seus dispéndios nos seguintes grupos: embalagens, energia
elétrica, fretes e ativo imobilizado. Solicitou também a exclusdo da base de rateio da relacéo
percentual que serd apropriada ao mercado interno e ao mercado externo os valores
correspondentes as receitas financeiras e a cessao onerosa de créditos de ICMS.

O contribuinte juntou o Laudo Fotogréafico de fls. 563 e também juntou fotos e
quadros explicativos em seu Recurso Voluntério.

No primeiro grupo, o de Embalagens, em resumo o contribuinte informa que todas
as embalagens sobre as quais pretende aproveitar o crédito serviram para protecdo e transporte
dos insumos e dos produtos finais também, que sdo alimentos congelados. Alega que nenhuma
das embalagens serve de “mera apresentacdo” como mencionado pela fiscalizacao.

Com relagdo ao aproveitamento de crédito sobre os dispéndios com energia
elétrica, considerando que o fiscal glosou esta matéria por existirem dispéndios com multas,
juros e correcdo monetaria no pagamento em atraso das contas de energia, o contribuinte alega
que o aproveitamento de crédito sobre os dispéndios com energia elétrica sdo permitidos na
legislacdo e que efetivamente arcou com tais despesas, com todos 0s encargos envolvidos.
Alegou que a glosa ndo respeita a regra da ndo-cumulatividade do Pis e da Cofins.

Os dispéndios com fretes foram glosados porque a fiscalizagdo entendeu que eram
de trimestre diverso. O contribuinte alega que o frete ocorreu na saida e que a fiscalizacdo
utilizou, de forma equivocada, a data de entrada dos conhecimentos de transporte como
referéncia.

Por fim, dentro do grupo “ativo imobilizado”, existem inimeros dispéndios que
foram divididos pelo contribuinte da seguinte forma no recurso:

- Lava botas lava maos,

- Lavador de botas individual (2010);
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- Ag. 01 méaquina de lavar mlh 50 / 01 secador rotativo sr 30 (2145)
- Telas fixas mosqueteiros (1747);

- Itens Diversos;

- Materiais de Construcao;

- Contratacdo de servico (com diversos dispéndios);

- Controle de qualidade (com diversos dispéndios);

- Equipamentos/software de automacdo comercial (escada plataforma movel
esteira) (1927);

- Itens proprios para a manutencao industrial (com diversos dispéndios);
- Movimentacéo de carga (com diversos dispéndios);
- Tratamento de residuos (com diversos dispéndios);

- “Bens que possuem descri¢cdes genéricas” segundo a fiscalizagdo (com diversos
dispéndios).

Como a decisdo a quo julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade,
todos este itens sdo objetos do presente julgamento.

- EMBALAGENS.

Por também tratar do aproveitamento de crédito sobre os dispéndios com
embalagens finais de alimentos, adoto como fundamento o voto vencedor do ilustre Ex-
Presidente desta Turma de julgamento, Charles Mayer, proferido no Acorddo CSRF n.°
9303005.667, transcrito parcialmente a seguir:

"A propdsito do tema, esta Turma de CSRF ja entendeu que as embalagens destinadas a
viabilizar a preservacdo de suas caracteristicas durante o seu transporte e cuja falta pode
torna-lo imprestavel a comercializacdo devem ser consideradas como insumos
utilizados na producdo. E o que se decidiu no julgamento consubstanciado no Acérdéo
n°® 9303004.174, de 05/07/2016, de relatoria da il. Conselheira Tatiana Midori
Migiyama, assim ementado:

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS A DESCONTAR. EMBALAGEM DE
TRANSPORTE. DIREITO AO CREDITO.

E de se considerar as embalagens para transporte como insumos para fins de
constituicdo de crédito da Cofins pela sistematica ndo cumulativa. (g.n.)
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No voto condutor do acérdao, a relatora reproduziu, em apoio a sua tese, aresto
proferido pelo Superior Tribunal de Justica STJ, o qual abragou idéntico entendimento:

PROCESSUAL CIVIL — TRIBUTARIO — PIS/COFINS — NAO CUMULATIVIDADE
— INTERPRETAGAO EXTENSIVA — POSSIBILIDADE — EMBALAGENS DE
ACONDICIONAMENTO DESTINADAS A PRESERVAR AS CARACTERISTICAS
DOS BENS DURANTE O TRANSPORTE, QUANDO O VENDEDOR ARCAR COM
ESTE CUSTO — E INSUMO NOS TERMOS DO ART. 3° Il, DAS LEIS N.
10.637/2002 E 10.833/2003.

1. Hipétese de aplicacdo de interpretacdo extensiva de que resulta a simples inclusdo de
situacdo fatica em hipotese legalmente prevista, que ndo ofende a legalidade estrita.

Precedentes.

2. As embalagens de acondicionamento, utilizadas para a preservacao das caracteristicas
dos bens durante o transporte, deverdo ser consideradas como insumos nos termos
definidos no art. 3°, 11, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003 sempre que a operacdo de
venda incluir o transporte das mercadorias e 0 vendedor arque com estes custos.

Agravo regimental improvido. (g.n.)

(STJ, Rel. Humberto Martins, AgRg no RECURSO ESPECIAL N° 1.125.253 SC,
julgado em 15/04/2010)

Ressaltamos, ainda, o fato de que a prépria RFB parece indicar uma alteragdo de
entendimento (conceito proprio da legislacdo do IPI), uma vez que, na Solucdo de
Divergéncia Cosit n° 7, de 23 de agosto de 2016, apds a reproducdo dos atos legais e
infralegais que disciplinam o PIS/Cofins ndo cumulativo, concluiu que, no conceito de
insumos, incluemse os bens ou servicos que "vertam sua utilidade” sobre o bem ou o
servico produzido. Confirase:

14. Analisandose detalhadamente as regras constantes dos atos transcritos acima e das
decisBes da RFB acerca da matéria, podese asseverar, em termos mais explicitos, que
somente geram direito a apuracdo de créditos da ndo cumulatividade da Contribuicéo
para o PIS/Pasep e da Cofins a aquisicdo de insumos utilizados ou consumidos na
producdo de bens que sejam destinados a venda e de servicos prestados a terceiros, e
que, para este fim, somente podem ser considerados insumo:

a) bens que:

a.1) sejam objeto de processos produtivos que culminam diretamente na produgdo do
bem destinado a venda (matéria-prima)

; a.2) sejam fornecidos na prestagdo de servigos pelo prestador ao tomador do servigo;
a.3) que vertam sua utilidade diretamente sobre 0 bem em produgéo ou sobre o bem ou
pessoa beneficiados pela prestacdo de servico (tais como produto intermediério,
material de embalagem, material de limpeza, material de pintura, etc); ou a.4) sejam
consumidos em maquinas, equipamentos ou veiculos que promovem a producdo de bem
ou a prestacdo de servico, desde que ndo estejam incluidos no ativo imobilizado da
pessoa juridica (tais como combustiveis, moldes, pecas de reposigdo, etc);

b) servicos que vertem sua utilidade diretamente na produgdo de bens ou na prestacdo
de servigos, 0 que geralmente ocorre:

b.1) pela aplicacdo do servico sobre o bem ou pessoa beneficiados pela prestacdo de
servigo; b.2) pela prestagdo paralela de servicos que reunidos formam a prestacao de
servico final disponibilizada ao publico externo (como subcontratacéo de servigos, etc);
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c) servicos de manutengdo de maquinas, equipamentos ou veiculos utilizados
diretamente na produgdo de bens ou na prestacdo de servigos. (g.n.)

No caso examinado, o material de embalagem era utilizado exclusivamente no
acondicionamento de portas de madeira em contéineres, portanto, ndo serviam a
apresentacdo do produto, mas a preservacdo de suas caracteristicas durante o seu
transporte.

E bem verdade que, mais recentemente, esta mesma Turma entendeu, pelo voto de
qualidade, ndo haver previsdo legal para o creditamento, em decisdo que restou assim
ementada:

Assunto: Contribuicdo para o PI1S/Pasep
Periodo de apuragao: 01/01/2005 a 31/03/2005

PIS. REGIME NAO-CUMULATIVO. CONCEITO DE INSUMOS. CREDITO.
EMBALAGEM DE TRANSPORTE. IMPOSSIBILIDADE

A legislagdo das Contribuigdes Sociais ndo cumulativas PIS/ COFINS informa de
maneira exaustiva todas as possibilidades de aproveitamento de créditos. Ndo ha
previsdo legal para creditamento sobre a aquisicdo das embalagens de transporte.

(CSRF/3% Turma, rel. do voto vencedor Conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal,
Acorddo n° 9303005.531, de 16/08/2017)

A discussdo travada neste Ultimo julgamento disse com o cabimento ou ndo do
creditamento quanto & aquisi¢do das embalagens utilizadas no transporte de magas, para
a preservacdo de suas caracteristicas, do estabelecimento produtor até o seu consumidor
final (sem reutilizag&o posterior).

Muito embora tenhamos acompanhado a divergéncia, detivemo-nos melhor sobre o
tema e chegamos a conclusdo de que, em casos tais, cabe, sim, o creditamento, porque
em conformidade com o critério dos "gastos gerais que a pessoa juridica precisa incorrer
para a produgdo de bens e servicos"”, porém afastamos o crédito naquelas situaces em
que as embalagens destinadas a viabilizar o transporte podem ser continuamente
reutilizadas, como, por exemplo, os engradados de plasticos, ndo descartados ao final da
operacao.

Ademais, e isso nos parece de fundamental importancia, ndo obstante o conceito de
insumos, para os fins da incidéncia do IPI, compreenda apenas as matérias-primas, 0s
produtos intermediarios e o material de embalagem, a legislacdo deste imposto faz uma
expressa distin¢do entre o que é embalagem de apresentacdo e o que é embalagem para
o transporte, de forma que a permitir o crédito apenas sobre a aquisicdo da primeira,
mas ndo da segunda, consoante preconiza do art. 3°, paragrafo Unico, inciso Il, da Lei n°
4.502, de 1964 (regramatriz do IPI):

Art . 3° Considera-se estabelecimento produtor todo aquele que industrializar produtos
sujeitos ao imposto.

Paragrafo Gnico. Para os efeitos deste artigo, considera-se industrializacdo qualquer
operacdo de que resulte alteracdo da natureza, funcionamento, utilizacdo, acabamento
ou apresenta¢do do produto, salvo:

I o conserto de maquinas, aparelhos e objetos pertencentes a terceiros; Il o
acondicionamento destinado apenas ao transporte do produto; (g.n.)

Norma semelhante, contudo, ndo existe nos diplomas legais que disciplinam o
P1S/Cofins ndo cumulativo.
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Em conclusdo, e considerando tudo o que vimos de expor, alteramos 0S nosso
entendimento para permitir o creditamento do P1S/Cofins apenas nos casos em que a
embalagem de transporte, destinada a preservar as caracteristicas do produto durante a
sua realizacdo, é descartada ao final da operacdo, vale dizer, para 0 casos em que néo
podem ser reutilizadas em operagdes posteriores."

Pela leitura do precedente ¢é possivel concluir que € possivel o aproveitamento do
crédito sobre os dispéndios com as embalagens de transporte (ndo reutilizaveis), quando estas
possuem a funcdo de preservar as caracteristicas do produto, sem as quais, 0 produto perderia
valor ou até mesmo deixaria de ser comercializado.

Com fundamento no Art. 3.°, da Lei 10.637/02, por configurar insumo, as
embalagens do produto final s&o igualmente relevantes e essenciais no presente caso em concreto
porgue ndo sdo reutilizaveis e preservam o alimento congelado que é vendido pela empresa.

Vota-se para que seja dado provimento ao Recurso Voluntério neste tdpico.

- ENERGIA ELETRICA.

N&o ha qualquer determinacdo ou restri¢ao na legislagéo a respeito de quais custos
fazem parte dos gastos com energia elétrica para fins de aproveitamento do crédito, conforme se
extrai da leitura do inciso 1X da Lei 10.637/02:

“Art. 3.° Do valor apurado na forma do art. 20a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relagdo a:Producdo de efeito(Vide Lei n® 11.727, de 2008)
(Producéo de efeitos) (Vide Medida Provisoria n® 497, de 2010) (Regulamento)

IX - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa juridica.(Incluido pela
Lei n° 10.684, de 30.5.2003).”

Qualquer glosa que seja, deve ser fundamentada nos dizeres da Lei, pois o Poder
Publico precisa observar o principio da legalidade. Somente pode realizar aquilo que é
determinado em Lei.

De fato, como alegou o contribuinte, tais custos fizeram parte do custo global da
energia e ndo ha nenhuma controveérsia sobre o contribuinte ter arcado com esses dispéndios.
Arcou e tem direito ao aproveitamento do crédito sobre tais valores, em conjunto com a despesa
geral de energia.

Basicamente, se ndo fosse necessaria a utilizacdo da energia, tais custos jamais
teriam existido.



FI. 19 do Ac6rddo n.° 3201-007.173 - 32 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 13984.720274/2011-03

Portanto, por ndo existir fundamento legal para a glosa, esta dever ser revertida e
0 Recurso Voluntério deve ser provido neste tdpico.

- FRETES.

De fato a fiscalizacdo glosou o crédito sobre alguns dos dispéndios com fretes
com base na data dos conhecimentos de transporte e glosou o crédito pelo transporte ter sido
realizado em trimestre diverso.

Contudo, segundo disposi¢do expressa do §4.° do Art. 3.° das Leis 10.833/03 e
10.637/02, o crédito pode ser aproveitado nos meses subsequentes. Dessa forma, como ndo ha
nenhuma evidéncia do aproveitamento do crédito nos periodos anteriores e como a fiscalizacdo
ndo fez essa analise, a glosa perde seu fundamento e o crédito aproveitado pelo contribuinte deve
ser reestabelecido.

Vota-se para que seja dado provimento a este topico.

- AQUISICAO DE BENS ATIVAVEIS. CREDITO. PROPORCAO DA
DEPRECIAGAO. DEMAIS INSUMOS NAO ATIVAVEIS.

Pelas exposi¢oes do contribuinte e laudo de fls. 526 e seguintes, ficou claro quais
itens do ativo imobilizado sendo pleiteados, assim como os itens de manutencdo e/ou fabricagédo
do imobilizado.

E importante registrar que, em regra geral, o aproveitamento de crédito é
permitido nas aquisi¢cdes dos bens ativaveis, mas os créditos deverdo ser limitados a depreciacao,
conforme previséo legal do inciso VI, Art. 3.°, das Leis 10.833/03 e 10.637/02 e jurisprudéncia
deste Conselho.

O contribuinte separou sua defesa em alguns subgrupos e vamos analisar um a
um:

1 — Lava botas lava maos, Telas fixas mosqueteiros, Lava botas individual,
magquina de lavar, secador rotativo e itens diversos.

O contribuinte explica que a maqguina lava botas/lava maos e lava botas individual
servem para higienizar as botas dos funcionarios ao entrarem no ambiente em que os alimentos
sd0 manuseados, assim como a presenga da maquina é uma exigéncia legal. A maquinas de lavar
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e 0 secador rotativo, ao contribuir para a desinfeccéo de roupas, integram esse ciclo de cuidados
com o ambiente fabril.

A tela mosquiteira, obviamente, serve para proteger o ambiente em que 0s
alimentos sdo manipulados de insetos e outros animais. Para ndo deixar duvidas a respeito,
juntou as seguintes fotos:
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Portanto, ndo ha ddvida de que tais objetos compdes o ativo imobilizado da
empresa e possibilitam o aproveitamento de crédito na medida da depreciacdo, conforme
disposto no inciso VI, Art. 3. das Leis 10.833/03 e 10.637/02.
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um a um:

Sobre os demais itens diversos, o contribuinte juntou o seguinte quadro e explicou

Fung3o do bem

Reestruturago cercade da sede
social (1783)

Canserto de tela ao redor da chacara para evitar
entrada de animais na drea da fabrics por ser anexs
a area fabiril.

Reestruturagio cercado da sade
social (1784)

Conserto de tela ac redor da chécara para evitar
entrada de animais na area da fabrica por ser anexa
a area fabiril.

Palangues de concreto amado
[1785)

Conserto de tela ao redor da chacara para evitar
entrada de animais na area da fabrica por ser anexa
a area fabiril.

Canserto de tela ao redor da chacara para evitar

;E?Sumumna do cercade 3| 4rods de animaic na drea da fabrica pOr S8r anexs
acara (1808) a drea fabril.

Conserto de tela ac redor da chécara para evitar
Tela Alambrado Zmm (1802) entrada de animais na area da fabrica por ser anexa

a area fabril.

chacara

Materiasis para instalacio da|Melhoria na infraestnitura da sede social para
chacara treinamenio de funcionarios.
Materiais para instalagdo  da|Melhoria na infrsestitura da sede social para
chacara treinamento de funcionarios.
Materiais para instalagio da|Melhoria na infreestrutura da sede social para
chacara treinamento de funcionarios.
Materisis para instalacio da|Melhoria na infraestnitura da sede social para

treinamento de funcionarios.

Tela alambrado pf chacara (1250}

Conserto de tela ao redor da chacara para evitar
entrada de animais na area da fabrica por ser anexa
a area fabiril.

Tela alambrado pf chacara (1851)

Caonserto de tela ao redor da chacara para evitar
entrada de animais na area da fabrica por ser anexa
a area fabril.

Reestruturagao
chacara (1852)

do cercado da

Conserto de tela ac redor da chécara para evitar
entrada de animais na area da fabrica por ser anexa
a area fabiril.

ESTHJ.J'I'URA'Q.E.D DO CERCADO
D& FABRICA

Cerca de telas para evitar enfrada de animais na
area fabril.

MADEIRAS DE PINHO SERRADA
EM BRUTO (2030)

Construgio de garagem coberta para guardar
weiculos.
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Descrigio do bem Fung3o do bem
MATERIAL F".l'CDNSTHLF;.S.D DA | ConstrugSe de garagem coberta para guardar
GARAGEM (2031) weiculos.
MATERIAL F".l'CDNSTRLF;.E.O DA | ConstrugSc de garagem coberta para guardar
GARAGEM (2032) weiculos.
MATERIAL F".i'CDNSTRLF‘;.E.O DA | Construgio de garagem coberta para guardar
GARAGEM (2033) weicubos.
MATERIAL F"."CCNSTRLK;.E.O D& | Construgie de garagem coberta para guardar
GARAGEM (2034) weiculos.
MATERIAL F".l'CDNSTRLF;.E.O DA | ConstrugSc de garagem coberta para guardar
GARAGEM (2035) weiculos.
MATERIAL PICC!USTRLF’;.E.O DA | Construgio de garagem coberta para guardar
GARAGEM (20348) weicubos.
MATERIAL F"."CCNSTRLK;.E.O D& | Construgie de garagem coberta para guardar
GARAGEM (203T) weiculos.
MADEIRA DE PINHO SERRADA|Construcio de garagem coberta para guardar
(2038 weiculos.
AQ. MATERIAIS PARA GARAGEM | Construgic de garagem coberta para guardar
(2103) veiculos.
MADEIRA DE PINHO SERRADA|Construgic de garagem coberta para guardar
EM BRUTO FIGARAGEM (2104) | weiculos.
AQ. 201MT PERFIL POLIETILENO | Para protecio de muretas contra chogues de
MAT (2116) empilhadeiras.
AQMAD DE OBRA EM REGIME = x .
DE ADMINISTRACAO Montagem de tubulagao para agua quente e fria.
AQM PORTA  VENEZIAMA
ALUMIMNIO  ABRDBOXM2ZZTY D1
FORTA VENEZ  ALUMINIQ|ACSSSe 30s vestiarios.
ABRI4TE213 (2141)
AQ. MATERIAIS PARA SALA DE|Melhorias feitas na sala de treinamento de
TREIMAMENTO fundicnarios.
AQ. MATERIAIS PY ILUMIM.Q.E.{} Montagem de |luminaras e tomadas |para
EM GERAL equipamentos de produgio.

Mic de cbra (1862)

Fungio do bem

Instalacio de cabos de rede e instalagio elética
Commdes de escadas de acesso dos westiarios
para a area produtiva,

Armario em inox para montagem de componentes

Comimbes (1628)

ARMARIOS COMPACTD EM INCX

[2025) elétricos dentro da area produtiva.
ARMARIO COMPACTD EM INOX | Armaric em inox para montagem de componentes
(2047 elétricos dentro da area produtiva.

AL 15 ARMARIOWVESTIARIO Cf 4

FORTAS PITAD B/ CADEADC | Arménes para guarda de roupas de funciondrios.

{2001) Uso individual.
AQ. CHUVEIROC LAVA OLHOS CL | Para ufiizagio em caso de emergéncia no depasito
0001 (2158) de produtos de higiene industrial.

AQ. BATERIAS 12 VOLTS/GARRA
FTERMIMAL DE BATERIA (22109

| Kilizada na iluminagie de emergéncia em caso de
falta de enemia.

Alegou gque as manutengdes dos cercados sdo necessarias para evitar a entrada de
animais, visto que a sede encontra-se proxima a area florestal. De fato, ao consultar o web site da
empresa é possivel verificar que o local realmente se encontra em area florestal. Inclusive, néo
ha duvida de que tais manutencfes possam ser enquadradas nas hipoteses de aproveitamento de
créditos sobre os dispéndios com o ativo imobilizado.

No mesmo sentido, o contribuinte apontou que os demais dispéndios com
armarios, garagem e manutengdes e instalagdes foram todos realizados sobre o ativo imobilizado
da empresa, situacdo que pode gerar o crédito.
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De fato, a maioria dos dispéndios possuem relacdo com a atividade da empresa e
sdo relevantes e essenciais. A Unica exce¢do é o dispéndios com méo-de-obra.

Em que pese as instalacdes terem relagdo com a atividade da empresa, ndo €
permitido o aproveitamento de crédito sobre méao-de-obra paga a pessoa fisica, conforme
disposto expressamente:

“Art. 3oDo valor apurado na forma do art. 20a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relacdo a:Producédo de efeito(Vide Lei n® 11.727, de 2008) (Producéo de
efeitos) (Vide Medida Proviséria n° 497, de 2010) (Regulamento)

§ 20 N&o dard direito a crédito o valor: (Redagéo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

I - de méo-de-obra paga a pessoa fisica; (Incluido pela Lei n® 10.865, de 2004).”

Logo, no caso em concreto, o crédito ndo é permitido.

Esclarecidos os dispéndios e suas aplicagdes, com fundamento no inciso VI, Art.
3.5 das Leis 10.833/03 e 10.637/02 e em razdo dos dispéndios terem sido realizados para
manutenc¢do ou instalacdo do ativo imobilizado, vota-se para que seja dado parcial provimento a
este tdpico, para que seja permitido o aproveitamento de credito, na medida da depreciacéo,
daqueles dispéndios que aumentam a vida Util dos bens do ativo imobilizado em um ano e,
provimento integral aqueles dispéndios que ndo aumentam.

Este entendimento possui fundamento em diversos precedentes deste Conselho,
assim como em algumas Solucdes de Consulta, como a SCI n.° 355/17 e Cosit 133/18 e também
segue 0 mesmo entendimento do 82.° do Art. 346 do RIR/99, que regula a ativacdo dos bens ao
imobilizado.

Assim, os itens deste grupo devem ser revertidos parcialmente na medida em que
cumprirem as determinacdes acima expostas.

2 — Materiais de Construcéo;

Os materiais de constru¢do foram glosados porque o contribuinte ndo forneceu
informacdes suficientes, ou seja, ndo ha rastreabilidade suficiente para que o emprego desses
materiais estivesse comprovado.

Sabendo do motivo da glosa, no entanto, o contribuinte se limita a juntar um
qguadro que ndo trouxe a rastreabilidade esperada e afirma que possui registro em sua
contabilidade. A defesa é insuficiente e ndo rebate a glosa e ndo junta provas suficientes do
emprego dos materiais para fins de aproveitamento do crédito na propor¢do da depreciacdo do
ativo imobilizado.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art37art3%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.865.htm#art37art3%C2%A72
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Conforme determinacdo Art. 36 da Lei n® 9.784/1999, do Art. 16 do Decreto
70.235/72, Art 165 e seguintes do CTN e demais dispositivos que regulam o direito ao crédito
fiscal, o 6nus da prova € inicialmente do contribuinte ao solicitar seu crédito.

Portanto, a glosa deve ser mantida sobre os materiais de construgéo.

3 - Contratacéao de servigo (com diversos dispéndios);

O contribuinte esclareceu os dispéndios e explicou as suas relagbes com a
atividade da empresa. Segue 0 quadro:

Descrigao do bem

Fungdo do bem

Débito  sizcomex  regularizagéo
maquina - RE 0502059405 - db
088/05 - ni. 326

Débite SISCOMEX ref. importag@o, conforme
NF 326 que se refere-e2 a importagio dos
seguintes bens: Servo injefora utilizado para
preparagio de produtos para cozimento /
Conjunto de transporte e higienizagio das
esteiras / Misturador para preparacéo e
mistura de temperos a serem usados na
injefora / Balanga automédfica para
conferéncia e estabelecimento de veloddade
da produgio / Elevador tombador para
abastecimento do inicio dalinha de predugéo.

MAO DE OBRA NO ISOLAMENTO
DO FORNO (2011)

lzolamento para evitar perda térmica na
tubulagio.

MAO DE OBRA EM ISOLAMENTO
MA TUBULACAC HTT (2012)

lzolamento para evitar perda térmica na
tubulagio.

AQ. SERVICO EM ISOLAMENTO
LINHA DE VAPOR P/ FORMO
(20a6)

lsolamento para evitar perda térmica na
tubulagdo.

AQL SERVICO DE USINAGEM PY
FABRICACAQ PISTOLA DE
HIGIENIZACAO (2087)

Pistolas para higienizag8o de maquinas da
produgSo.

MAC DE OBRA FABRIC&Q.&D
ROSCAS NPT DE TUBO DE ACO
INOX (2117)

Pistolas para higienizagdo de maguinas da
produgSo.

MAC DE OBRA FABRIC&Q.&D
ROSCAS NPT DE TUBOQ DE ACO
INOX (2117)

lzolamento para evitar perda térmica na
tubulagio.

AQL SERVICO MAD DE OBRA
FABRICACAC SUPORTES EM
INOX PICUBO MA SALA TAMBLER
(2125)

Suporte para tomadas eléticas penduradas
no teto.

MEO DE OBRA MONT CABO ACO
S/ CAMARAS  FRIASMONT.
DUTOS E MOTOR FORNO 1 E 2
(2076)

Montagem de sistema de insuflagio na sala
do fomo para troca de ar do ambiente.

infraestrutura (1758)

Revisio/Manutengéo das|Revisdo e troca de lumindrias na area
Instalagdes (1754) produtiva.
Prestacdo de  senigcos  na| Manutengdo do sistema de degelo do tinel de

congelamento.
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Apesar do debito Siscomex ter sido realizado sobre a importacdo de uma
maquina, taxas legais ndo podem ser consideradas para fins de aproveitamento de crédito de Pis
e Cofins ndo cumulativos por falta de previsao legal.

S&o despesas que se comparam aos dispéndios administrativos, que sdo comuns a
toda e qualquer empresa e , em regra geral, ndo geram credito.

Portanto, tal glosa deve ser mantida.

Os dispéndios realizados com a revisao das instalagfes e com a manutencdo do
sistema de degelo do tdnel de congelamento, devem seguir a seguinte sistematica: parcial
provimento, para que seja permitido o aproveitamento de crédito, na medida da depreciacéo,
daqueles dispéndios que aumentam a vida Util dos bens do ativo imobilizado em um ano e,
provimento integral aqueles dispéndios que ndo aumentam.

Os dispéndios com mao-de-obra sdo proibidos de gerar crédito conforme ja
explicado neste voto, nos moldes do inciso I, 82.°, do Art. 3.° da legislacdo mencionada.

Logo, deve ser mantida a glosa sobre os dispéndios com mao-de-obra.

Diante dos exposto, vota-se para reverter parcialmente as glosas deste topico, nos
moldes propostos.

4 - Controle de qualidade;

O presente grupo agrega a despesa com a bolsa para amostra sélida liquida, tubo
de cobre para fogdo, micro-ondas, méo de obra na instalacdo do fogédo, conforme quadro exposto
em recurso:

Descrigao do bem Fungao do bem

Bolza para amostra solida liguida
(1900)

AQ. TUBO DE COBRE COMJ.|Bens aplicados no fogio utlizade para
PARA GAS, FOGAD D& | realizagio de  testes de  produtos
QUALIDADE (2073) proceasados.

AL 1 MICROOMDAS PANASONIC
35 LT SUPORTE METALFORM | Para testes de produtos processados.
MICROOMNDAS (2072)

MAD DE OBRA MA INSTALACAO - . .
00 FOGAD DA DUALID%E Instalaco do fogao utlizado para realizacio

(2074) de testes de produtos processados.

Bem usado para controle de qualidade.

A fiscalizacao afirma que € um controle de qualidade utilizado apds a producgéo do
alimento, mas afirma sem qualquer conhecimento sobre o assunto ou base legal.

Como explicado pelo contribuinte, a bolsa € vital pra evitar risco na ingestdo do
alimento, uma vez que faz o controle de qualidade do produto apds processado. O fogdo e o
micro-ondas servem para testes dos produtos processados.
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Como ja relatado, na producéo de alimentos congelados, o controle de qualidade é
relevante e essencial e o aproveitamento de crédito deve ser permitido nos moldes estabelecidos
no inciso VI, Art. 3.°, das Leis 10.833/03 e 10.637/02.

Dispéndio com mé&o-de-obra ndo gera crédito, como ja explicitado no topico
anterior.

Dou provimento para reverter parcialmente a glosa.

5 - Equipamentos/software de automacédo comercial;

Conforme demonstrado, a escada plataforma movelesteira € uma escada que passa
em cima da linha de producdo e serve para a movimentacdo interna dos funcionarios:

N&o ha nenhuma razdo para glosar o aproveitamento de crédito sobre o dispéndio
com um bem do ativo.

Vota-se para que a glosa seja revertida, com base no inciso VI, Art. 3.9, das Leis

10.833/03 e 10.637/02, para que seja permitido o aproveitamento de crédito, com base na
depreciacao, da escada plataforma movelesteira.

6 - Itens proprios para a manutencéo industrial (com diversos dispéndios);

Mais uma vez a recorrente apresenta o quadro com todos os dispéndios do grupo e
explica um a um:
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Descrigao do bem

Fungio do bem

SM 111 afiadora de facas dick
220viebhz (1766)

Afiador de facas ufilizadas na area de corte de
frango.

Motoesm Ban 1,0 CV 220/380 v
(1795)

Utlizado na oficina para conserio e
construgéo de equipamentos de produgdo.

Chapas perfis e cantoneira

Fabricago de estante para guarda de

= materiais  uilizados na construgio de
plestantes manutengao (18622) equipamentos de produgio.
Serra fita md2 (1318) Para corte de metais na construgio de

equipamentos de produgdo.

Instrumento para afiagio de facas
{1819)

Afiador de facas ulilizadas na area de corte de
frango.

Tubo cic Al 30406 (1848)

Instalagio hidrdulica para vapor fomo de
coZimento.

Motomedutor 3024 1x350 eixo
macho g102 e com motor 104 CV
WEG 4p (1845)

Motor com redutor de velocidade para
maquina de lavar caixas uliizadas para
armazenar matéria prima (frango).

FECAS PARA O TAMBLER (1521)

Reparo de vazamento no sistema de vacuo
do equipamento tambler.

PECAS PARA OBRA MAGQUINA DE
SOLDAR ESTEIRAS (1968)

Aquecedor para solda de esteira de teflon dos
formos de cozimento.

MANGUEIRA
PRESSAQICOTOVELD
HIDRAULCAPA HIDRAULPINO
INCX PIMANGUEIRA (2003)

ALTA

Higienizag&o de maguinas da produgio.

FECAS FIPALETEIRA T20 (2013)

Conserto de paleteira T20.

PECAS PEMPILHADEIRA LINDE
L16 (2014)

Conserto de empilhadeira L16 uiilizada na
movimentag 8o de carga.

AQ. PECAS PARA FRIGORIFICO
(2122)

Vedagio de painéis para paredes témicas.

AQ REGISTRO DECA
GAVETAMNIPEL TUPY DUPLOITE
TUPYILUVA TUPY/UNIAD TUPY
{2211)

Montagem na tubulagBo geral no vestidrio
para higienizagio.

Todos os dispéndios sdo claramente dispéndios essenciais e relevantes para a
realizacdo da atividade do contribuinte e, logo, ndo ha duvida de que a glosa deve ser revertida.

O aproveitamento de crédito, contudo, devera respeitar o seguinte entendimento:
parcial provimento, para que seja permitido o aproveitamento de crédito, na medida da
depreciacdo, daqueles dispéndios que aumentam a vida Util dos bens do ativo imobilizado em um
ano e, provimento integral aqueles dispéndios que ndo aumentam.

Diante do exposto, vota-se para reverter parcialmente as glosas do presente grupo,
nos moldes explicados no paragrafo acima.

7 - Movimentacao de carga (com diversos dispéndios);
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Para contextualizar a matéria, é adequado esclarecer que as despesas com
armazenagem também foram previstas de forma especifica pela legislacdo que regula o regime
da ndo-cumulatividade, conforme o Art. 3° da Lei n® 10.833, de 2003:

“Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relacéo a:

IX armazenagem de mercadoria e frete na operacdo de venda, nos casos dos incisos | e
11, quando o 6nus for suportado pelo vendedor.”

Da mesma forma, possivel o creditamento sobre os custos despendidos nas
aquisicdes dos insumos, nas operacdes de movimentacao, servi¢cos de carga e descarga em geral.

Contudo, nesse caso em concreto, o contribuinte fez a aquisicdo de bens que

contribuem para a

movimentacdo de cargas na realizacdo de suas atividades, bens esses que

devem ser integrados ao ativo imobilizado. Segue o quadro:

Decorigo do bem Fung#o do bem

(1752}

Empiihadeira Linde Miod TXER Empihadera sifica moonaia  oom

mimario de paist.

Emplihacira Linds {1753) Empi hadeira siétrica racionara com ome de
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Diecorigda do bam Fung8o do bem
Tamoz em nm e 200Rg dilmdes
Camo Wemag [1758) ranmore de pROUDS CUrRNSE 0 pITCESSO
proditten.
Exisira Tanmporisdon am Incy LElzsas na
Esteim [1855) saida o om0 de Cozments & fatadein,

EETERA TRANEP.COBRITEX
AT IICOE 304 (1S

Esizira Tansportadora em Inox ullizada na
saida 0o formo de coEmenis &

CARFID PARA MASSA [T55)

Caros &m o paa 200kg wlmdos no
tranmorie de prodins durants O pOOsSSo
prodhuthen.

CARIRID PARA M3 SA (1353)

Camos em Ine para 200k ullmsdos no
ranspots de pOduiDs duRE O pOOsSs0
produthen.

POTEMCICMETRO COM BOTAD
572

Feguiador de eioddade = ssnfido fenbynk
para empiFadein linde.

EERNICOE MA PALETERRA LINCE
L8 {1573

Feguiadar de weincidade & senfido fenbuint
para empiliradeina lindes (o).

CARIRD TRANSPALETE 2 TOM

PICARREGAR CADAS (20050

TIPC TANDEM EM AGO INCK AJE] | Modmentagio de peicts.
200z

TRAMBPALETEIRA LUMDE MOD

TZIER COM UMA BATECEIRAE | Modmentacin de pists.
U CARREGADOR (200<)

CARRINHD EM ACOD - Ao e

AD. [ ELEVADORES HK
2EIAAET (2043)

Bevagio & allmentygio no inicdo do processo
produthen.

AD. 2 CARRD HID. FiPALET 2T
(2030

Modmeniacio de miga

SERVICO EMPILHADEIRA CLARK
(b ]

Mawienclo preventa = comethes  do
equipamento |empl hadeiral.

Maruterclo praventha = cometa do
equipaments (mmpl hadeira)

AD. S0 PALLETS PLAETICOE
INECRITOS VOEEKD DO BRAIIL
D DST10SET4E (2057)

Arnndicionamesnio & movimenacio daants o
processo produtive.

X0 PALLETE (2083}

Transpore = sobreposicho de abes
papeifo.

O KT CAMARA, FRIA P!
EMPILHADEIRAS (2083)

AC. 200 FALLETS (2058) T“‘m*m@ﬂ!mlﬂdﬂe
A0, 200 PALLETS (2059) mr"-‘ sobreposiclo de cabas de
ALY, 200 PALLETS (3060 wemﬂoummm
AC). 200 PALLETS [2061) memﬂoummﬂu
ACI. T00 PALLETS (2062} m‘-‘m*ﬂm*
AQ, 3
AT,

Eviar conpeismentn de componsntss
empd hadeirs denfro de ambienie 3 -25 52

AQWEICRC DE 20 FALLETS
(20

Decorida do bsm Furgio do bem
PDUHN;ADDEEI:IPH.LEIE Trnspore = sbreposicho de mbes de
244 X 1.22 Z100) papeiln,
MUH¢%EE]IP&LHE Tranmpores = sohreposicho de o de
205 papeilo.
.'GLIHI;@DDEJIIPH.LEIE Transporie & sobreposicho de mbos de
(2095) papeilo.
AQIREIGED DE 200 FALLETE Tran: e sobreposicho de o de
M]I;L Dﬂxm‘t
MUH¢%EE]IP&LHE Tmm = sohreposicho de aboe de
(2097}
ACeEICA0 DE 200 FALLETS mmh;s:u de cobexs de
m'; Dmert

obes de

Transpore & sobreposicho de
Fpeiic.

AD. PECAS PARAFARTE

Bemiragio da oficing de empihadeimas.

A1 20T WEBF [HEZ)

ELETRECA 2114)

A0, 0 FALLETS [2157) Transpore = sobreposicho de abos de
ALl 200 PALLETS (&2 m—:em@umnm
A0, 00 PALLETS (2154 Transpore = sohreposicho de ibos de
A0, 0 FALLETS [155) Transpore = sobreposicho de abos de
SO, 00 PALLETS [2185) Trnspore = sbreposicho de mbes de
AD. REEBADD FENOLICD Montagem de calowis pars conCretagem de

e

AD. D0 PALLETS [2168)

nmert soheposicho de b de

AD. D0 PALLETS [2163)

Transpore = sobreposicho de mbos de
papeifo.

AL, REEINADD FEMOLICD
A1 I WER (2153

Montagem e calana par concrtagem de
laje

Pelas descrigdes e fotos juntadas é possivel concluir que realmente séo bens que
contribuem para a movimentagdo interna fabril.
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Assim, 0 presente topico merece parcial provimento para que seja permitido o
aproveitamento de crédito na medida da depreciagéo.

8 - Tratamento de residuos (com diversos dispéndios);

Com o costumeiro zelo o contribuinte apontou custo por custo e explicou qual a
funcdo de cada um na atividade da empresa:

Descrigio do bem

Fungio do bem

Execugdo de duas
decantagio  com
11x24x1.5 (1757)

lagoas de
dimensdes

Tangues em inox utilizado no tratamento de
residuos liguidos gerados pelo processo
produtivo.

Contentor 2 rodas (Gcontentores)
{1750}

Lixeirag utiizado para amazenamento de
residuos solidos gerado pelo  processo

produtivo.

Contentores (1751)

Caixas plasticas para amazenamento de
came recebida de fomecedores.

Pecas para conserto flotoador
(1769)

Motor soprador para  odigenagBo no
fratamento de &gua residual do processo
produtivo.

Compra de materiais para efluentes
(1770)

Tratamento de efluentes oriundos do
processo produtivo.

Senigos de méo de obra nos
efluentes (1792)

Pavimento ao redor de lagoa de tratamento
de efluentes.

MP 120 be para efiluentes (1793)

Instrumento de medigio de PH e oxigénio
efluentes.

Conjunto de bomba of PE Al 12 para
efluentes (1794)

Motor soprador para  oxigenagdc no
fratamento de &gua residual do processo
produtivo.

Britas para efluentes (1501)

Pavimento ao redor de lagoa de tratamento
de efluentes.

Tubo para chaminé do formo (1827)

Para saida de vapor e fumaga do formo de
cozimento.

M&o de obra nos efluentes (1882)

Instalagdio de tubulagdo fomo de cozimento.
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DCesoriglo da bem

Funglo do bem

Contemiores TN 28 (1874)

Calxas pidsScas pam amazenameno de
came rerehica de fomenstiorss.

Contenioms TN 28 (1878)

Calvas plisficys pam amasenamemo de
came recehids de fomecedores.

Conteniioms TN 28 (1877)

Cayas plisicas pam amazenamento de
Came rerehica de fomecetores.

MOTOR TRIF 1.00 O &7 (1315)

Kotor Imtemo: pa evoustio de fuman £

VapOr oo Tomo de Cozimenio.
PECAS PARA O FORMNC (1915) Para exausior do fomo.
, Ui pars coisls de residucs  sdildos
LIXERRAE 2320 LTE (1511
' ! geraios peio pROcEsD procutive.

MOTOR TRIF
MOTOR (1974)

DIEJUNTOR

Sistema de wentiagho na sala do fomo de
codmenio.

LIXEIRAS 240 LTE (1558)

Liw=ia paa coiets de mesiduos  sdildos
gerados peio processo procudo.

AFLICACED DE GECMEMBRANA
(1565)

Trolmmenio de  eflueni=s  ofundos o
processo produtivo.

COMPRA MATERIME
EFLUENTES {1385)

B

Tralzmemo de  eflueniss  ofundcs  do
processo produtiva.

CONTEMTOREE O 28 {12963)

Calyss pldsScas parm smasns—ems de
AT rerehics de fomaredores.

CONTENTORES O 28 (1565)

Cayas piisicas pam amazenamento de
Came rerehida de fomecetores.

PAINEL DE AL0 IO CAC (20007

Sistema para Woca de & o ambienke
produtten.

LIMFADDR & BASE DE AGQUA

PRESSURIZADAND DEPIEITIVO
PARAGAD DE  EFLUENTES
(1205

Sistema de alts pressio pam higleni;io de
Maquiras o produglio.

CONTENTOREE (1957)

Calvas para amazsnamenio dos produbos
durante o processo produivo.

AQ. MATERIAE PARA | Trolamemic de sfuenbes procsdentes da
EFLLUENTES Fln:i.l-#
AQ. MATERINS PARA | Traizmento de ofuenbes procedentes da
EFLUENTES procucio.

MATERLAE PARA | Taiamentic de =fusnbes procedentes da
EFLUENTES producio.
AQ. MATERIAE PARA | Trolamemic de sfuenbes procsdentes da
EFLLUENTES Fln:i.l-#
AD. MATERIME FPARA | Tralzmento de =fuentes procedentes o2
EFLUENTES procucio.
Al MATERIAS PARA | Toizmenfo de cfluenbes procedentes da
EFLUENTES producio.
A, MATERLAS FARS | Tratamentc de efusrbes procedemtes da
EFLUENTES produgio.
AQ. MATERINS PARA | Traizmento de ofuenbes procedentes da
EFLLENTES procucio.
AD. MATERIAIS FARA| Tratamente de sfusrtes procedemtes da
EFLUENTES procgio,
AQ. MATERIAE PARA | Trolamemic de sfuenbes procsdentes da
EFLLUENTES I:I'DA:M-#
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Decoriy3o do bam Furg3o do bem
MATERIME PARA. de suenies procedentes da
EFLLUENTES
AD). MATERIME PARA de =uenies procedentes da
EFLLENTES
D). MATERLWE PARA de susrbes procedentes da
EFLLUENTES
A, MATERIME PARA. de suenies procedentes da
EFLLUENTES
AD. MATERINE PARA de sfuenies procedenties da
EFLLUENTES
D). MATERLWE PARA de susrbes procedentes da
EFLLUENTES
A, MATERIME PARA. de suenies procedentes da
EFLLENTES
AD. DUAE BOWEA DOEADORA de

Agun P el ewcesso de
i

ROSCAVELBUCHAADAPTADOR
NEDA ROECA (222T)

M0, PECASMETRCE  PARA 3= elierter procedemes da
EFLUENTES (2219}

A0, B85 CANTONERASEN de ellerter procesemes da
BAFFA CHATA (2215}

A0, PECASMETRCE  PARA ¥ et pocedetes da
EFLUENTES (22%5)

A0, MATERIAIE UTILIZADCES MO 3 elierter procedemes da
EFLUENTES (2218

M0, PECASMETROE  PARA R ———
EFLUENTES (2217}

M0, 02 BOWBA APIZELATAL PP ————"
2221)

A0, TUBO ESGOTD  ADDWM 3 elierter procedemes da
(Z233)

D). MATERLWE PARA de susrbes procedentes da
EFLUENTES (2224)

Q. TUBD ESGOTO TIGRE [2225) de clumics procedemes da
=) TORMADAG TERMIAL 3 elierter procedetes da
TUBULAR (2226)

REGISTRD DECANALVULA

DECANFEL o sfuerter procedees da

Tratarrenio
prociucio
Tratameno
prociucio
Tratamenic
prochucio
Tratarrenio
prociucio
Tratameno
prociucio
Tratamenic
prociucio
Tratarrenio
prociucio
Tratameno
dur=Za [
Tratamento
prociucio.
Tratarrenio
prochucio.
Tratamemo
prociucio
Tratameno
prociucio
Tratarrenio
prociucio
Tratarrenio
prociucio
Tratameno
prociucio
Tratamenic
prochucio
Tratarrenio
prociucio
Tratameno
prociucio
Tratamento
prociucio

AD. PECAZ PARA O QUADRC DE
EXAUETORES [2109)

Ewxmmiones para rencvaplo oo ar intemao do
amiblente produlve.

EERVIGD DE RESTRUTURACRD
DO CERCADD CENTRO DE
TRATAMENTO (2228)

Coregerio de cerca pama e=viar entada de
animals na fabrica.

AD. 10 LIXEIRA 100 LT & FEDAL
CILINDRO (2150

Utz ra colets e o gemado durante o
processa prdutivo.

PRRELE
FOTOCELULAFARAFUSOILUMIN
ARLALAMEAD (Z2140)

Iumiracio rolums exiena na dres de
efienies

Decorigho do bam

Fungao do bem

AD. MATERIMS
EFLUENTES ({2142)

PARA

lemiracin rotens extema na dres de
efiusnies

AD. RODA G FMEU CAMARA
MAE ETROGADAPTADOR

T L e atamenio de
mcho Agus pars

SLDVBLICHA TUFTUBO
BOLDMVELME [2212)

AD. TUBD MANTORA
PUVAEBRACADEIRA

a0 1 SABRACADEIRA 01527/
ABRACADEIRA 02500 (2213)

Tralamento de slusnies procedentes da

AD. MANGLUEIRS, 2 CORRILIGADMA
(2214

Tratmmento de sfusntes procedentes da
producio.

Tratamento de residuos para empresa do setor alimenticio é algo relevante e
essencial e este Conselho ja reconheceu por diversas vezes a possibilidade de aproveitamento do
crédito nesses casos. Pelas fotos e descrigdes é possivel concluir que possuem relacdo direta com
o tratamento de efluentes.

Somente os dispéndios com mao-de-obra que ndo podem gerar crédito, como ja
votado anteriormente.

Dou provimento para reverter parcialmente a glosa neste grupo.
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9 - “Bens que possuem descricdes genéricas” segundo a fiscalizacdo (com
diversos dispéndios).

Os seguintes bens foram glosados porque a fiscaliza¢do entendeu que a descrigdes
eram genéricas:

Descrigiao do bem Fungdo do bem

Refere-s2 a importagdo dos segquintes bens: NF
326 - Servo injetora utilizado para preparagio de
produtos para cozimento / Conjunto de transporte
e higienizagio das esteiras / Misturador para
preparagdo e mistura de temperos a serem usados
na injetora / Balanga automatica para conferéncia
e estabelecimento de velocidade da produgdo (
Elevador tombador para abastecimento do inicio
da linha de produgéo.

Motor com redutor para esteira transportadora do
detector de metais.

Maguinas Equipamentos importagéo
transferido de andamento (1790)

Motomredutor WAF10 (1858)

Decarigla do bam Furg3a do bem

Refere-se a importacio dos seguint=s bens &) NF
436 - Cerdimica pary revestimenio do plso na aea

2 de aar / mmm-p&;ﬂn
~ Ih'rpen:bdde ritved cie 1 & 3/ st e wen bl
Importagla em andament - ) e pars foma (CFE | ssnsor e mmpert |
tll:nﬂ:"lm usadas no fomo de oadmenio [
cesizs de facas; th—'d:-“}Sldrrrnhbguiu

achatasors
para achatar & melhorar o formato dos produtos
antes de assar

Fiefere-se a importagdo dos saguintes bens: a) KF
453 - Cabo de aquecimenis pam Siso R,
wilimdo em partes friss pam aguecer & oviar

- congelamento de superfide de squipamenios; B)
iﬁhs“?m'é’? mpertagia - | nF Ze5 - L ae pesagem dual too 4700, para
= classficacle de produos por peso § Mesa
wibrahtris para separacio de partes de frango /
Esitim tmnsporiadora pam wso no corbe dnsio
AL meTE

Fiefere-se a importagdo dos saguintes bens: 2) KF
455 - Sisema inkegado pad assar podains

Maguira achatadom pam
melerar o formatn dos produts anees de sisan
b} NF £58 - Rosm Spo 5F 3900 pam absherer a
linhade die forma continen ! Esieiras §po

WMECETACAD EM  AMDWMENTTD -
O 8 LE AGCETD: FE =00 par = e produics 30 final do

de0 pam salkdy m=na do sisema de

REFEREMTE NOTA F REMEESA|Estuum paa smazeny  malsnsls  pam
ESMERS embalagem de produtos acabados.

WALCR TRAMSFERIDD PARA

MACGUINAS E EOTOS. MADUIMA, :mm-tlrﬂa-:t fileo Ermico par fomos de
MCNTADA

VALDR TRAMSFERIDD PARA
MACUINAS E EOTOS. WMAOUINA

Ugaclio de fubulaclio oo siswa  pam
producic.

MCHTAD quipamentos de
Auminic chapas @dnez 2,7 ¥ 1250 x| Chapa em aluminic para fazsr protesdc nkemado
3000 (HE30) e e mngmATarts

TUEDE INOX DECAPADD 3CH

e Tubo =™ Inow para wapor do fomo de cozimenio.
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Descarigdo do bsm Funeso do bem
MAD DE CSRA MONTAGEM DE|Montagem wbuagio agua = or pam fome de
PAINEL [1334) Coimenin.

ff!'g]“m DE MAC DS CBRA|\ b niagem de parsds saia do-fomo de coziment,

Agquecedion de amiients pam descongslamento de
HAZTE ESTURA PORT [ #957) rrabkria privE Fa SN e descong s arenin.

SERVIGOS DE USINAGEM (208) f;j.ﬂ:’?h g2 pisinias paa higientzcho

MATESIAL PARA FASRICACAD 0E emsam pars preparacin de oofes = separacio de
MESASBANCADAE (HI2T) oo,
ESCADAE DE ALUMIMID {2028) Emmmﬂ'llﬂ'n;ﬁl £ rabalhos em aiua
AD. I00 RESINADG FEMOLICO| Crapss de compensado para fazer fomas para
ZAAXT 2012 (2064 conorein.
AD. 300 RESINADD FEMOLICD| Crapss d= compensado para fazer fomas pars
TA4X 212 (2065) Concnein.

A0 PIAFSAPSLPIOFECESS
SALA DE GERADORES (207E) Sais para gerador de enerpia

M0 UNIDADES F! SALA DE
GERADCRES 2075 Snia para gemdar ds e

AD  PECAE PARA PAINEL|Fainel pldsico pam deledor de melsis -
DETECTOR DE DEFEITOE (2111)

AD. ARMARKD 1 Fainel para montagem de paine de comando para
PARTE ELETRICA (2112 equipamenices de producio.

ﬁim VESVEGNERIVEIVBIVE Coluras & vigas para contnuclo de ahverans

MO 3 PF MAD O CH & 1KES (21159) =In¢o-td:m dos geradonss e el
AD. MATERIAIE FiLINHA DE AGUA
T [ Tubuiacho de AguA DA cadera o vapor.
AD. TRANSPORTE DE CGASCALHD
SO CAGAMES E | Miireoria dio aCE350 &0 eniomo o TAbrica
RETROE ECAVADEIRA (2123
SERVIGD DE MAD DE OBRA
CMATERIAE E UTIIZACAD [ | Montagem de esnsurs & columas pars cobasurs
EQUFTCE SERVICOE EXTERMCS | dafabrica.

i)

Q;HER’NGEI:EEJM*DEECE Ak o f rap— [ —

e et P
Eﬂgfimﬁ'mﬁh‘m Montagem de ssnfuas pam bombas de vicun

AD MATERIAIS Ff CALGA D AGUA| Fainel o= Comands pam Sisiema de poqDs

PAINEL ELETRICO arasiancs.
A0 MEC DE OERA BM REGIME OE | Montagem  de  hibuagla de aménia pam
ADMINISTRAGAD L

Especificadas as descricbes dos bens glosados e considerando que a maioria
possui vinculacdo direta com a atividade da empresa, a presente glosa deve ser revertida
parcialmente, na medida da depreciacdo para aqueles dispéndios que aumentam a vida util dos
bens do ativo imobilizado em um ano e, integralmente, aqueles dispéndios que ndo aumentam.

Os dispéndios com mdo de obra sdo hipoteses proibidas de aproveitamento de
crédito, conforme ja citado anteriormente neste voto, com fundamento no inciso I, 82.° do Art.
3.% da legislagéo.

Portanto, deve ser dado parcial provimento ao presente grupo.

- RATEIO PROPORCIONAL DE CREDITOS E COMPUTO DAS
RECEITAS FINANCEIRAS NA RECEITA BRUTA TOTAL.

O contribuinte alega que a fiscalizacéo incluiu de forma equivocada os valores das
receitas financeiras na base de rateio, 0 que acabou por reduzir o percentual das receitas
vinculadas ao mercado externo também a parcela dos créditos passiveis de ressarcimento e
solicitou a ndo inclusdo das receitas financeiras no calculo do rateio proporcional e fundamentou
seu pedido na ideia de que as receitas financeiras ndo se enquadram no conceito de “encargos
comuns”.
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Contudo, este Conselho possui diversos precedentes (3402-005.317, 3402-
007.241, por ex.) no sentido contrério, justamente no sentido do que foi exposto na Solugdo de
consulta Cosit n° 387/17, reproduzida a seguir:

“ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O PIS/PASEPEMENTA: RECEITAS
FINANCEIRAS. REGIME DE APURACAO.

As receitas financeiras ndo estdo listadas entre as receitas excluidas do regime de
apuracdo ndo cumulativa da Contribuicdo para o P1S/Pasep e, portanto, submetem-se ao
regime de apuracdo a que a pessoa juridica beneficiaria estiver submetida.Assim,
sujeitam-se ao regime de apuracdo ndo cumulativa da Contribuicdo para o PI1S/Pasep as
receitas financeiras auferidas por pessoa juridica que ndo foi expressamente excluida
desse regime, ainda que suas demais receitas submetam-se, parcial ou mesmo
integralmente, ao regime de apuragdo cumulativa.DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei
n°10.833/2003, arts. 10 e 15, V.ASSUNTO:

CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL -
COFINSEMENTA: RECEITAS FINANCEIRAS. REGIME DE APURACAO.

As receitas financeiras ndo estdo listadas entre as receitas excluidas do regime de
apuracdo ndo cumulativa da Cofins e, portanto, submetem-se ao regime de apuracéo a
que a pessoa juridica beneficiaria estiver submetida.Sujeitam-se ao regime de apuracdo
ndo cumulativa da Cofins as receitas financeiras auferidas por pessoa juridica que ndo
foi expressamente excluida desse regime, ainda que suas demais receitas submetam-se,
parcial ou mesmo integralmente, ao regime de apuracdo cumulativa.DISPOSITIVOS
LEGAIS: Lei n°10.833/2003, arts. 10 e 15, V.”

Portanto, as receitas financeiras devem ser incluidas no célculo do rateio
proporcional.

Vota-se para que seja negado provimento a este topico.

- CESSAO DE CREDITO DE ICMS.

O Supremo Tribunal Federal -STF no julgamento do Recurso Extraordinario n°
606.107, com repercussdo geral reconhecida, definiu que os créditos de ICMS com origem em
exportacgdes transferidos a terceiros ndo compdem a base de célculo das contribuigdes do PIS e
da COFINS.

As decisdes definitivas de merito proferidas pelo Supremo Tribunal Federal na
sistematica da repercussdo geral devem ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no &mbito do CARF.

Deve ser dado provimento a este topico.
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- CONCLUSAO.

Diante de todo o exposto e fundamentado, vota-se para que seja DADO
PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntério, para:

a) Reverter integralmente as glosas sobre as embalagens e permitir o
aproveitamento integral;

b) Reverter integralmente as glosas sobre energia elétrica;

c) Reverter a glosa sobre os fretes;

d) Manter as receitas financeiras no calculo do rateio proporcional;

e) Reverter integralmente a glosa sobre a cessdo de créditos de ICMS;

f) Reverter parcialmente as glosas sobre os dispéndios nas aquisicdes de bens,
manutencdes e instalacdes de ativo imobilizado da seguinte forma:

- parcialmente a glosa do grupo 1: na medida da depreciacdo para aqueles
dispéndios que aumentam a vida Util dos bens do ativo imobilizado em um ano e,
integralmente, aqueles dispéndios que ndo aumentam. Manter as glosas sobre a
instalacdo de cabos de rede e instalacdes elétricas;

- Nao reverter a glosa do grupo 2;

- Parcialmente a glosa no grupo 3 (Contratacdo de servico): na medida da
depreciacdo para aqueles dispéndios que aumentam a vida Gtil dos bens do ativo
imobilizado em um ano e, integralmente, aqueles dispéndios que ndo aumentam.
Manter a glosa sobre os débitos Siscomex e mao-de-obra;

- parcialmente a glosa do item 4 (Controle de qualidade). Manter a glosa sobre a
m]ao-de-obra;

- integralmente a glosa do item 5 (Equipamentos/software de automacéo
comercial);

- parcialmente a glosa do item 6 (Itens proprios para a manutencao industrial): na
medida da depreciacdo para aqueles dispéndios que aumentam a vida util dos bens
do ativo imobilizado em um ano e, integralmente, aqueles dispéndios que nédo
aumentam;

- parcialmente as glosas do grupo 7 (Movimentagdo de carga): na medida da
depreciacao;

- parcialmente a glosa do grupo 8 (Tratamento de residuos). Manter a glosa sobre
mé&o-de-obra;
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- parcialmente a glosa do grupo 9 (“Bens que possuem descrigdes genéricas”
segundo a fiscalizacdo): na medida da depreciacdo para aqueles dispéndios que
aumentam a vida Util dos bens do ativo imobilizado em um ano e, integralmente,
aqueles dispéndios que ndo aumentam. Manter a glosa sobre méo de obra.

Voto proferido.
(assinatura digital)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.

Voto Vencedor

Conselheira Mara Cristina Sifuentes, Redatora.

Em que pese o bem fundamentado voto do Relator ouso dele divergir em relagéo
as glosas sobre os valores acrescidos as contas de energia elétrica (tais como multas, juros ou
correcao monetéria), para tal ponto fui designada para redigir o voto vencedor.

A base legal para fins de aproveitamento da energia elétrica esta inciso X, do art.
3°, da Lei 10.637/02:

Art. 3.° Do valor apurado na forma do art. 20a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relacéo a:

IX - energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa juridica.

Para a recorrente tais custos, multas, juros, ou correcdo monetaria, fizeram parte
do custo global da energia e ndo ha nenhuma controvérsia sobre ele ter arcado com esses
dispéndios, no que acompanhou o Relator encaminhando pela reverséo das glosas efetuadas.

Sobre 0 assunto ja tive ocasido de me manifestar, acompanhado o relator do
processo n° 10925.001685/2008-07, Conselheiro Oswaldo Gongalves de Castro Neto, que
resultou no Acdrddo n® 3401-007.718, gque restou assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/10/2007 a 31/12/2007
INSUMOS. MATERIAL DE EMBALAGEM.

E possivel a concessdo de crédito ndo cumulativo das contribuicdes ndo cumulativas ao
material de embalagem, quando i) estes constituam embalagem priméria do produto final, ii)
quando sua supressdao implique na perda do produto ou da qualidade do mesmo (contéiner
refrigerado em relacdo a carne congelada), ou iii) quando exista obrigacdo legal de transporte
em determinada embalagem.

INSUMOS. COMBUSTIVEIS. LUBRIFICANTES.

E possivel a concessdo de crédito ndo cumulativo das contribuicdes nfo cumulativas aos
combustiveis e lubrificantes desde que demonstrados que estes sdo utilizados em maquinas,
equipamentos ou veiculos essenciais ou relevantes ao processo produtivo.
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CREDITO. CONTRIBUIGOES. ENERGIA ELETRICA.

A permissao de crédito das contribuigdes ndo cumulativas é sobre aquisi¢do de energia elétrica
consumida, logo os acessérios desta aquisicdo ndo geram direito ao crédito - menos ainda
quando atrelados a mora.

DILIGENCIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO.

Diligéncia, no ambito do processo administrativo fiscal, presta-se a sanar divida sobre a(s)
realidade(s) apontada(s) pelas provas produzidas, isto é, documentalmente demonstrada
versdes desarmonicas, necessaria a diligéncia para producdo de prova. Desta forma, a
diligéncia ndo se presta a matéria de direito e, tampouco a suprimir encargo probatdrio das
partes.

E nas palavras do Relator:

2.4. A Recorrente ressalta que ACESSORIOS DE ENERGIA ELETRICA (multas,
impostos, parcelamentos) sfo passiveis de creditamento “pois esse custo foi
efetivamente suportado pela Recorrente e, exclui-lo, torna o custos dos produtos
vendidos irreal (...) além disso, tais valores sofreram incidéncia da contribuigdo”.

2.4.1. Em resposta a DRJ assevera que “a legislacdo de regéncia ndo permitiu o
desconto da base de calculo das contribui¢Bes sociais correspondente a penalidades e
demais encargos com a energia elétrica como parcelamentos, multa, juros, doagdes e
outros tributos, mas tdo somente, o consumo de energia com vistas a viabilizar o
processo produtivo da empresa”.

2.4.2. Pouco pode ser adicionado ao descrito pela DRJ. Efetivamente a permissdo de
crédito é sobre aquisicdo de energia elétrica consumida, logo os acessorios desta
aquisicdo ndo geram direito ao crédito — menos ainda quando atrelados & mora.
Igualmente, ainda que custo suportado pela Recorrente, o acessério da energia elétrica
ndo € essencial ou relevante ao consumo da mesma e, consequentemente ao processo
produtivo, sendo de rigor a manutencdo da glosa.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso nesse ponto.
Mara Cristina Sifuentes

(assinado digitalmente)



